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MINUTÂ DO EDITAL

PROCESSO No. 44712023 - Sec. iilun. Adminbtração E Finanças.

OBJETO: Regisko de Preços para contÍatação de empresa especializada para
aquisição de materiais de limoeza/higiene e utensílios domésticos.

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Aho Alegre do PindãréiMA

DATÂ DA SESSÃO PÚBLrcA: xx,x,xxxr

HOR : Iróxxmin

PREGOEIRO: Francival Veloso Fernandes

MINUTA rÍ)IDTIAI,



*

(ó3 Forhas nam
Processo l

Rrrhli." no

PREFEITURÀ Í{UI{ICIPAL DE ALTO ÂLEGRE 
"O 

PIi|DARE . A
Av. Joào )«lll, Sni - Cenlto
CIIPJ: 01 .6í 2.832,fl10í '21

PREGÃO ELETRONICO SRP NO XXí2023 - CPUPT'AAP

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 44712023 - Sec. Mun. Adminbtraçáo e
Finenças

IIINUTA DO EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ ' MA,

inscrita no CNPJ sob no Oí.612'832/OOO1-21, sediada na Av Joào xxlll, S/N - Centro'

A[o AiegÍe do Pindaré - MA - MA, CEP n' 65.393-000' por intermáiio dê seu
preooeiró. desiqnâdo pela Portaria n" 28'112023, publicada no Diário OÍicial do

fr,rr"'iãúio no diã 03 de abril de 2023, leva ao conhecimenlo -dos 
interessados que

rãir"lá ri",trúo na modalidade PÍegão na forma ELETRÔN|CÀ sob o slsTEi'A
õÉ iÊoróiaô oe PREÇo do tipo MenoÍ Preço por LorE, confoÍme descrito neste

Édital . 
""r" 

nn"ros e ám conformidade com o disposto na da liilo 10 520' de 17

J. irttoOe ZOOZ. oo Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 20í9 DecÍeto n'7 892'

ãããà ili";;;; rót3, ápticanoo subsidiariamente a Lei Federal no 8'666 de 21 de

rrn[á J" iss:..ras alteraÇões e demais no'-mas pertinentes à êsÉcie

Data da sessáo: ldxx/xxxx
Horário: xx:xx h
f-ocai: iortaf Compras Públicas - www.oortaldecomorasoublicas com'br

.I. DO OBJETO

'1.1. A pÍesente licitaçâo tem por ob,eto aquisição de materiais de limpêza/higiene e

utensllios domésticos, par atenáer as necessidades da pÍefeitura municipal'

ãàriã-" 
".p."m"rções 

constantes do Termo de RefeÉnciã - ANExol' paÍle

integrante deste Edital.
r.Z. 

--ii"itàça" 

".é.ealiz.ada 
em 2 (dois) lotes para ampla concorência'

i.ã. õ 
"ité"ã 

a" julgamenio adotàdo seiá o menor preço por. lote levando em
' - 

"on",aáiãçao 
o valãr unitário, obseNadas as exigências contidas neste Edital e

seus Aneios quanto às especmcaçÔes do obieto 
.'-õ 

,àrái gloàtf 
""tiraado 

desta ràrtaçao e de R$ 2'3í3'757'?8 {d.ois milhôes

trezenú e reze mil, sebcentos ã cinquonta ê setê reais e Yinto e oito

centevos)
r.+ ô"lnáÀo t. julgamento adotado seÉ o menor preço por.LOTE levando em
' '-n"ioààaao 

o valãr unitário, observadas as exigências contidas neste Edital e

seus Aneios quanto às espêciÍicâções do objeto'

2. DOS RECURSOS ORÇAÍÚENTÁRIOS

MIN(JTADOEDÍTAL
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2.í. As despesas decorrentes da contrataçáo, objeto desta licitação, sêráo
inÍoÍmâdas quando do momento da contrataçáo (§2o. art. f. Decreto FedeÍal no

7.892r2U3).

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Ciêílenciamerrio é o nível básico do registro c:dêstral no SICAF, que permite
a participaÉo dos anteressados na modalidade licitatóía Prêgão, em sua forma
eletíônica.
3.2. O câdastro no SICAF deverá ser Íeito no Pofial de CompÍas do Govemo
FedeÍal, no síúo www comprasaovernamentais qov br, poÍ meio de certiÍicado digital
conÍeido pela Iníaestruiuía de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedoÍ do sistema implicâ a responsabilidade do
licitante c'J de sêu representante legal e a presunçáo de sua capacidade tecni§a para
realização das transaçóes inerentês a este Pregáo.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pêlas tÍansaçÕês
eíeluadas em seu nome, assúm,â ccmo firmes e verdadeiras suas proposias e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu ÍepÍesentante, excluida a
responsabilidade do provedor do sislema ou do óÍgão ou entidâde promotora da
lacitação por êveotuais danos decoÍrentes de uso indevido das cíêdencaais de acesso,
ainda quê por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado confeÍir a exatidão dos seus dados
cadastra,s no SICAF e mantê-los atualizados iunto aos Órgáos responsáveís pela

informaÉo, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçáo dos
registros tão logo idenliÍique incorÍeÉo ou aquêles se tomem desatuallzados.
3.5.1. A náo observâncie do disposto no subitem ânterior poderá ensejar
desclassificação no momenio da habilitação

.í. DA PARTICIPAçÃO NO PRÊGÃO.

4.1. Poderáo participâÍ Õeste Pregáo inteÍêssados cujo ramo de atividadê seia
compatível com o obieto desta licitação, e que êstejam com Credenciamento regular
no Sislema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposio no an. 9" da IN SEGESiMP no 3, de 20í8.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microemprêsâs e empresas de
pêqueno porle. paÍa as sociedadês cooperativas mencionades no aÍtigo 34 da Lei no

11.488, de 2OO7, paÂ o agricultor Íâmiliar, o produtor rural pessoa Íísica e para o

microempreendedor individual - MEl, nos limites pÍevistos da Lei Complementar no

123. de 2006.
4.3. Náo poderão participar desta licitaÉo os interessados;
4.3.1. proibidos de participar de licitaçóes e celebraÍ contratos administrativos,

na farÍÍã dã iegislação vigente;
que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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estrangeiros que não tenham representaçáo legal no Brasil com poderes

expÍessos para teceber cita€o e responder administrativa ou judicialmente:

4.3.4. que se enquadrem nas vedaçóes pÍevistas no artigo 9o da Lei no 8.666,

de '1993:

nessâ condição (AcóÍdáo no 7 461201 4-ÍCU-Plenário).
4.4. ComJ co diÇãô paía pâ,i;.ipação no Píegáô, â iicitante âssinalâÍá 'siÍr" ou
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpÍe os Íequisitos estabelecidos no artigo 3" de Lei

ComplemeniaÍ n" í23, de 2006, eslando apta a usüíÍuir do tratamento tavorecido

estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4.4.1.1. nos itêns exclusivos para paÍticipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a Sassinalaçâo do campo "náo" impedirá o prosseguimento no

ceÍtame;
4.4.1.2. nos itens em que a participaÉo náo for exclusiva paÍa microempresas

e êmpres:is de pequeno porte, a assinalaÉo do campo "náo" apenas produzirá o

efeito de o ticiianie naó ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte.
.'4.4.2. que está ciente e concrÍda com as condições contidas no Editale seus

anexos;
4.4.g. que cumprê os Íequisitos para a habilitação definidos no Edital e que a

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalíciasi .

Z.q'.t. que inexistem iatos impedliiYos paía süâ habiliiaçao íio certame' cienie

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo' pêrigoso ou

insalubre e náo emprega menor de í6 anos, saÍvo menor, a partir de 14 anos, na

condiçáo de aprendiz, nôs termos do artigo 7', )«Xlll, da.ConstituiÉo;
4.4.6.' que a proposta foi elaboraàa de forma indeoendente, nos termos da

lnstruÉo Normativa SLTUMP n'2, de 16 de setembro de 2009'
À.+.í.' que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando

raÉaiho degradanle ou foçado, obseruando o dis'posto nos incisos lll ê lV do art lo

4.3.3.

4 3.5.
4.3.6.

entidedes empreseriais que eslejam reunidas em consórcio:
Organizaçõês da Sociedade Civilde lnteresse PÚblico - OSCIP' atuando

e no inciso lll do art. 50 da Constituiçâo Fedêral;
4.4.8. que cumpre os requisilos do Decreto n.7.'174, de 2010, estando aPto a

usufruir dos critários de preferêneia.
15. n dectaraçao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiÉo suieitará o

licitante às sançóes previstas em lei e nesle Edital.

5. OA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUÍÚENTOS DE

HABILITAçÃO

5.1. Os licitanies encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema'

concomitantementecomosdocumentosdehabilitaçáoexigidosnoedital,pÍoposta

MINUTA Ix) EDITAI,
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com a descriÉo do objeto ofêrtado e o preço, atê a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão Dública. quando. entâo. encenar-se-á automaticamente a
etapa de envio dessa documentaçáo.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorÍeÍá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderáo deixar de apresentar os documentos de habiliteçáo quê
constem do SICAF, asseguÍado aos demais licitântes o direito de acesso aos dados
cÕnstãítes dos sisteolâs.
5.4. As Microempresas e Emprêsas de Pequeno Porte deverão encaminhaí a
documentaÉo de habilitação, ainda que haja alguma Íestriçâo de Íegularljade Íiscal
e iÍabalhisia, nos termos do ai't. 43, § 1'da LC n' i23, de 2006.
5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrÔnico durante
a sessão pública do Pregáo, ficando responsável pelo ônus decoÍÍente da perda de
negócios, diante da rnobserváncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.
5.6- Até a abertura da sessão pública. os licitantes poderão relirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitaÉo anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre
as propostas âpresentadas, o que somente ocorÍerá 3pós a !'ealização dos
procêdimentos de negociação e julgamento da píoposta.
5.8. Os documentos que compôem a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor
classiÍicado somente seÍão dispooibilizados paÍa avaliaÉo do prego€!ío e paÍa
ac€sso público após o encelramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DÂ PROPOSTA

6.í. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimênto, no sistêma
eletrônico. dos seguintes campos:

Valor unitário e total do item:
Marca:
Fabricante;

Ruhri^= ^o

6.1.1.
6.',t.2.
Âía
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similaÍes à
especiÍicação do Proreto Básico: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de
validade iu de garantia.
6.2. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estâráo inclusos todos os custos operacionais, encárgos
pÍevicienciános, trãbalhrstas, tnbúários, comeíüãls e qualsquer oúros que incidam
direta ou indiretamente no fomecimento dos bens.
ô.4. Os pÍeços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lancês, seÍâo
de exciusiva responsabiiiciade do iicitante, náo lhe assistindo o diÍeito de pieitear
qualquer alteraçáo, sob alegação dê erÍo, omissáo ou qualquer oulro prelexto.

6.5- O prazo de validade da oroposta não será inÍêrior a 30 (lÍinta) dias, a contar da

data de sua apresentaÉo.

Fo[.ãs n. U7]-
c.o"u""o n"ffi-l
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ô.6. Os licitantes devem respeitar os pÍeços máximos estabelecidos nas normas dê
regência de mntrataçôes oúblicas Íederais. quando Darticipârem de licitaÉes
públicas;
6-6.í. O descumprimento das regras supramencionadas pela AdministraÉo poÍ peÍte
dos contratados pode ensejar a íscalizaÉo do Tribunal de Contas da União e, apôs
o devido processo legal! geíaÍ as seguintês consequências: assinatura de prazo para
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.
71, inciso lX, da Congtituição, ou condenaçãê,Jos agenies pút'licos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a
ocorrência de supêrfiaturamento por sobrepreço na execução do crntrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORT'ULAÇÃO DE LÂNCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessáo pública, por meio de
sistema eletrônico, na data. horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassiftcando desde
logo aquelas que não êstejam em conÍormidade com os Íequisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insaná*,/eis ou não aprcsentem as especificaçÕes técnicas
exigidas no Proieto Básico.

Também será desclassificâda a pÍoposta que identiÍique o licitante.
A desclassiÍicação será Sempíe Íundamenteda e registrada no sistema,

com acompanhamento em lempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassmcaÉo da proposta não impede o seu julgamento

deínrtNo em sentido contráno, levado a eÍeiro fia Íase de aceftação.
7.3. O sistema ordenará automaticâmente as propostas classificadas, sendo que

somente estas paÍticipaÍão da fãse de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
PÍegoeiro e os licitantes.
7.5. lniciadâ a etapa ôômpetitiva, os licitantes deverão encaminhar lancês
exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, sendo imediatamente informados do
seu recêbimento e do vâlor consignado no registro.
7 5.1. O lance deverá ser ofertadc Delo menonJalor total.
7.6. Os licitantes poderão oferecêr lances sucessivos, observando o horário Íixado
para abêrtura da sessão e as regras estâbelecidas no Edital.
7.7. O licitante somenle pcderá oíerecer lance de vãlor infeíioÍ ao últinro por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários qua'lio em relaçáo â proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser R$ 200,00 (duzentos) reais.
7.9. O intervalo entrê os lances enviados pelo mêsmo licitante náo podêrá seÍ
inferaor a vinte (20) segundos e o intervaio entre lances náo poderá ser infeÍior a três
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(3) segundos, sob pena de serem automaticamente descertados pelo sistema os
respectivos lances.
7.10 Será adotado paÍa o envio de lances no pregão eletÍônico o modo de disputa
'abeÍto", em que os licitântes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com
pÍorrogagÓes.
7 .11 A elapa de lances da sessão públicâ terá duraÉo de dez minutos e, após isso,
será pÍonogada automaticâmente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
úitimos dois m;nutos do L!êríodô de duração da sessáo públicâ.
7.12 A pÍoÍÍogaçÁo automáticâ da etapa de lances, de que tÍata o item anteÍior, sêrá
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse periodo de proffogaçáo, inciusrve no caso de lanÉs intermediários.
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens enteriores, a sessão
pública encenar-se-á automaticamente.
7.14 Enceffada a fase compêtitiva sem que hara a prorrogaÉo automática pelo

sistema, podeÉ o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamênte,

admitir o reinício da sessão pública de lances. em prol da consecução do melhor
preço.
1.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens
anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oco!'tência ser
comunicada imêdiatamente à Secretaíâ de Gestão do Ministério da Economia;
7.9.1. Na hipótese do subitem anteÍior, a ocoÍrência será registrada em campo próprio

do sisteína.
7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.11. Durante o transcurso da sêssào pública, os hciiântes s€rào informados, em

tempo real, do valor do menoÍ lance rêgistrado, vedada a identiÍicação do licitante.

7,12. No caso de desconexáo com o Prêgoeiro, no decorreÍ da etapa competitiva do
Pregáo, o sisiema eletrÔnico poderá permaneceÍ acessível aos iicilanies para a
recepção dos lances.
7.13 

'Quando 
a desconexão do sistema eletrônico pera o prêgoeiÍo persistir Dor

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após deconidas vinte e quatro horas da comunicaÉo do fato pelo PregoeiÍo aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação
7.í4. O Crilério de julgamento adotado será o MaioÍ desconto, conforme deÍinido

neste Edital ê seus anexos.
7.15. Caso s licitante não apresente lances, co corÍerá Gom o vaior dê sua proposta'

7.16. Em Íelação a itens nâo exclusivos para paíicipaÉo de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encenada a etapa de lances, seÉ efetivada a

verifrcaçao aúomáticâ, junto â Receita Federai, do porie da eÍitidade empÍesaÍiâl O

sistemá identiÍicârá em coluna prôpria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedêndo à mmparaÉo com os vâloÍês da primeiÍa colocada'

se eú f,c, empresa de maioÍ porte, assim como das demais classificadas, paÍa o Íim

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, dê 2006, regulamentada pelo

Decreto no 8.538. de 2015.
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7.17. Nessas condiçÕes, as propostas de micÍoempresas e empresas de pequeno
portê que se encontrarem na Íaixa de até 5% (cinco poÍ cênto) acima da melhor
propostia serão consideradâs empatadas com a primeiÍa colocada.
7.18. A melhor classificâda nos termos do item anterior terá o diÍeito de encaminhar
uma última oferta para desempate. obrigetoriamente êm valor lnÍerior ao da primeiÍa
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos @ntrolados pelo sistema, contados após a
comunicaçáo automáticâ para lanto.
7.1-4. Caso a nriciú€iipÍesa ou a enpÍe.sê de pequeno pôíie nlàlhoí classiÍicada
desista ou náo se manifesle no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de p€queno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na oÍdem de classficãÉo, para o exercício do
mesmo diÍeito, no prazo estabelecido no subitêm anterior.
7.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
emprêsas de pequeno porte que se encontÍem nos intervaios estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizedo soÍteio entre elâs para que se identiÍique aquêla
que primeiro poderá aDresentar melhoÍ ofeÍta.
7.21. Quando houver propostas beneÍiciadas com as margens de preferência em
relaçáo ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente
ant!'e as proposlas que Ílzerem jus às maígens de preferênci3, conÍorn]e regulamento.
7.22. Havendo eventuâl empate entre propostas ou lances, o critério de desêmpale
seÉ aquele previsto no art. 30, § 2', da Lei no 8.666, de 1993, âssegurando-se a
prefeÍência, sucessiyan-iÊnte, aos bens pícduzidos:
7.22.1. no pais;
7 .22.2. por empresas bÍasileiras;

por emprcsas que invistam ei'a pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais;
7.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reseÍva de cargos
prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Sociai
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.23. Persistindo o empate. a píopostâ vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.
7 -24. En(f,rÍÍada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sislema eletrônico, conttaproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociaçâo em condiçóes diÍerêntes das previstas nesle Edital.
A negociaÉo será realizada poÍ meio do slstema, podendo seÍ

acompanhadâ pelos demais licitantes.
7.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificâdo que, no prazo de 2
(duasi horas, envie a píoposia adequadâ ao último lancê oÍêr',ado após a negociaçao
iealizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍrmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciârá a Íase de aceitaçáo e

iulgamento dâ proposta.
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociaçáo' o pregoeiro examinará a proposta

classificada em primeiro iugaÍ quanto à adequação ao objeio e à compatibilidade do

preço em relâção ao máximo estipuladc paÉ eontrataçãÔ-neste ECital ê êm seus

ane;os, observado o disposto no parágrafo Único do art. 70 e no § 90 do art' 26 do

Decreto no 10.0242019.
8.2. O liciia te quâlificãdo como p!'odutoí íurâl pessoê fisica devêrá iilcluir, na sua

proposta, os peÍcentuais das contribuições previstas no aÍt 176 da lnstruÉo

llormativa RFá n. 971, de 2009, em Íazão do disposto no art 184, inciso V, sob pena

de desclassifacagáo.
8.3. Será desólassificada e proposta ou o lance vencedor' apresêntar preço Íinal

iuperior ao preÇo máximo Íixado (Acórdâo n' '1455120'18 -TCU - Plenário)' ou quê

eDÍesentar oreco maniÍestamente Inexequlvel.
ãlái. ó""J0ãi" * inexequivel a proposta que apÍesente preços global ou unitários

.irnOOtl"o". irrisóÍios ou de valor zero incompativeis com os píeços dos insumos e

ialários de mercado, acrescidos dos respectiYos encargos, ainda que o ato

õnuo-útã* à" fi"it"ção não tenha estab€lecido limites mínimos' exceto quando se

,"Í"rir", , materiais ã instalaÇões de proprjedâde do píóprio licitante' para os quâis

êle renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçáo'

A.+. 
- 

Há tttpOtL". Oe necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo

ãe diligênciás, com vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pública somÊnte

ooarã ser reiniciaOa mediante aviso prévio no sistema com, no minimo' vinte e quatro

iroras de antecedência, e a ocorrência será registrada em âta;
g.S. 

- ô pr"g..i. poderá convocar o iicünte para enviaí documeri'o digitai

àrprÃ"nãi úr reio detuncionalklâde disponivelno sistema' no prazo dê 2 (duas)

hoÍas, sob pena de náo aceitação da propostâ'

riil o oàro estabelecido poderá ser pronogado pelo PÍegoeiro pof solicitaÉo

ã""rit"ã il"ifràãáããli"u"ni"lro-rrrda àntes die findo o prazo, e Íormalmente aceita

pelo Pregoeío.
G+ õÉntte o" oocumentos passiveia de solicitaÉo pelo Pregoeiro' destacam-se os

ãr"ãni"nt á, 
"" 

caraclerísticas do material ofeíado, tais mmo marca' modelo' tipo'

;r;-r;;ã ;;;;'-;ãn"iá are- de culras informaçóes p!íif.ntes' a êxemplo de

cátálooos. folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico' ou' se for o caso'

;ã;;"-;;;;;ã úãi"rããtpero Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulteriot envio

liio $stema eletrônicG, sob pena de náo aceitaçáo da Proposta
ã.á: 

"*" - ôili;;i; ilJ não apresentar o- documento comprobâtório' ou cuio

.,rÁauto nao atender aos regulamentos técnicos pêdinentes e normas técnicas

H"iàr"Àãri"ã;"", nao pooj.t" usurrurr da aplicaçao da margem de preferênciâ'

sem preiuízo das penalidades cabiveis
8.ó.i: --- úàsÀa nipótese' bem como em caso dê inabilitâçáo do licitante' as

írãústas seào iecÉssificatias, para Íins de nova aplicaçao da margem de

prefeÍência.
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8.7. Sê a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará â
proposta ou lan@ subsequente. e. assim sucessivamenle. na ordem de classiÍicação.
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat"

a nova data e horário para a sua continuidade.
8 9. O P..egcelrc poderá encam!!'lhar. por meio do sistema eletrÔnico,
contÍaproposta ao licilantê que apresentou o lance mais vanta.ioso, com o Íim dê
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condiçôes diversas
das prêíistas íeste Edital.
8.9.1. Também nas hipôteses em que o Prêgoeiro não aceitar a pÍoposta ê
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante paÍa que seia obtido preço

melhor.
8.9.2. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.
8.'lO. Nos itens neo exclusivos para a paÍticipaÉo de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes dê o Pregoeiro passâr

à subsequente, haverá nova veÍiÍicaÉo. pelo sistema, da eventual ocrnência do
empate Íicto, previslo nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindG'se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.1 1. Encênâda a análisê quanto à aceit?ção da propostâ, o pÍegoeiro vêrificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DÂ HÂ8!L'TAÇÃO

9.'l Como condição prévia ao exame da documentaÉo de habilitaÉo do licitante
detentor de proposta classiÍicada em primeiro lugar. o Prêgoeiro veriÍcârá o eventual
descumprimento das condiçôes de participaçáo, especialmente quanto à existência
de sançáo que impeça a participaçáo no certame ou a Íutura contrataÉo, mediante a
mnsulta aos seguinles cadastrosl
9.1.1. STCAF;
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Conias da União
(httos://certidoes-aof apps.tcu qov.br/)
9.í.3. A, ccnsuiia aos cadastrcs seÍá reaiizada em nome da emptesa iicitante e
também de seu sôcio majoritário, por Íorça do artigo 12 da Lein" 8.429, de 1992, que
prevê, dentíe as sançÕes impostas ao íesponsável pela prática de ato de improbidade
àdministrativa, a proibição de contratar com o Podeí Público, inclusivê por intermédio

de pessoa juÍídica da qual seia sócio majoritário.
9.1.3.1. Caso conste na Consuiia rie SituaÉo do Fornecedür a existência de
Omnências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas.

9.1.3.2. Â tentativa de buÍla será verificada por meio dos vincuios socêtários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestacão previâmente à sua

desclassiÍcaÇáo.
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9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
Dor falta de condição de participaÉo.
9.1.5. No caso de inabilitaçáo, haverá nova veÍificâçáo. pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. ,t4 e 45 da Lei Complementar no 123, de
2006. seguindo-se a Cisclplina art-^s estatrelecldâ Dara aceitação Ca proposta
subsequente.
1.1. Somente haverá a necessidade de comprovaÉo do preênchimento de
reqiiisilos irÉdianie ãpíssê*^ração dcs dcê,Jrnefiios ..igiÍãis íião-dlgitais quando
houver dúvida êm íelação à integridade do documento digital.
1.5. Náo serão acêitos documentos de habilitaÇão com indicaçáo dê CNPJ/CPF
diferentes, saivo aqijeies iegálmeniê permitidos.
1.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar êm nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
excêto aqueles documentos que, peia propria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.
1.6.1. Serão aceilos registros de CNPJ de licitante matriz e íilial com dÚerenças de
números de documentos pertinêntes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a cêntrâlização do recolhimento dêssas contribuiçÕes.
17 Pêc<âhrad^ ô .li<ôô<tô n^ em 5 3 os lici!"nles devêráo encaminhar, nos
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a sêguir, para Ílns de
habilitação:

9.2. Habilitaçáolurídica:

9.2.i. No caso de êmpresario inçiiviciual: inscrição no Registro Púbiico cie Empiesas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CeÍtiÍicado da
Condiçao de iliicroempreendedor inciividual - CCMÉÍ, cuia aceitaçao Íicará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portâldoemnrcendedor-gov.br:
9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estâtuto ou contrato social em vigor, devidamente
reg!st!'ad9 na Juêta Ctlrne..cial da respec!!'ra sedê, acoanpanhado de doctrmenlo
comprobatório de seus administradores;
9.2.4. inscriçáo no Rêgistro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
ãverbaÉo no Regisiío onde iem se,je a matrlZ, no caso dê sêÍ o Paúicipânle sucursa!,
filial ou agência;
9.2.5. No câso de sociedadê simples: inscriçáo do ato constitutivo no Rêgistro Civil
dâs Pessoas ..,ürídicas do iocâl de sua sede, aÇompanhadâ dê prova da indicaçáo dos
seus administradores;
9-2.6. No caso de coopeÍativâ: atâ de fundação e êstatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, deviciamente arquivado na junta Comeíciai ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicâs da respectiva sede, bem como o registro de
que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 1971:
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relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condiçáo mediante declaraçáo
da Fazênda Estadual do sêu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na foÍma da lei;

pREFÊiriiRÁ iiiüiiictpÀL DE ÀLTo ÁLEGRE Do ptt{DARÉ - MA
Av. João )«lll, Srl.l - Centro
CI{PJ: 01 .61 2.83210001 -21

9.2.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidáo ao Pronaf- DAP ou DAP-
P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art.40, §2o do
Decreto n. 7.775, de 2012.
9.2.8. Ne caso de Drodutor rural: ,'natrlcula nc Cadaslro EspecíÍico do INSS - CEl.
que comprovê a qualiÍicação como produtor ruÍal pessoa física, nos têrmos de
lnstruÉo Normativa RFB n. 97í, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.2.9. Nc casa ,Je efipíesa üu soi-:iêdadê a.si ar:ge:Í3 ent funciúnaitrci-itÕ nü Pâisl
decreto de autorização;
9.2.10. Os documentos acima deveráo estar acompanhados de todas as
ai'reíaçõ€s ou da consolidaÉo respeciiva;

9.3. Regularidade Íiscal e trabalhista:

9.s.1. prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastrc de Pessoas Físicâs. conforme o caso:
I.3.2. prova de regularidade fiscal peÍante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaÉo de ceÍtidão expedida coniuntamente pela Secrêtaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) ê pela ProcuradoÍia-Geral d3 Fâzenda Nationa! (PGFN!, referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles rêlativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, bem como certidão de regularidade
municipal
9.3.3. prova de ieguiariciacie com o Funcio de Gaíãi'iiia do Tempo de Sêi-,riço
(FGTS);
9.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a .iustiça do
irabaiho, mediante a apreseniaçao de ceriidáo negativa ou posiiiva com efeiio de
negativa, nos termos do Título Vlt-A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada
pêlo DecÍeto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943:

prova de inscrição no cadastÍo de contribuintes estadual, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente âo seu €mo de atividade e compativel com
o objêto contratr.ral;
9.3.6. pÍova de regulaíidedê com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

cãso o i;citafite seja c,-lnsideíado isenio dcs t.ibutos eskduais

câso o licitante .iêiêntoÍ do maioí dêsconto seja quaiiiicadô como
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçáo
exigida para efeito de comprovação de regulaídade fiscal, mesmo que esta apresente
aiguma restriçào, sob pena cie inabilitaçáo.

9./t. QualiÍiceçâo Econômico-Financêire.
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9.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede dâ
pessoa jurídica:
9.10.1.í. Admite-se a participaçáo, em licitaçóes, de empresas em recuperaçáo

iudicial, desde que amparadas em certidão emitida pela instância iudicial competente
efirmândo que a interessâdâ êslá aptâ econômica e tinanceiramentê a parlicipar dê
procedimento licitatório". (TCU, Aórdão 12011 PÍoc. '169/2019 PlenáÍio,
Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo).
9.10.i.2. Soc;edade empresáíia em íecüFh?râÉo judiciá pode paÍticipa. de licitação,
desde que demonstre, na íase de habilitação, a sua viabilidade econÔmica (STJ. 1a

TuÍma. (AREsp 309.867-ES, Rel. Min. Gurgelde FaÍia, julgado em 26/06/2018).
9.4.2. baianço patrimonial e demonstraçõ€s contábeis rio úftimo exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçâo
Íinancêira da empresa, vedadâ a sua subslituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atuaiizados por indices oÍiciais quando encenado há mais
de 3 (três) meses da data de epresentaÉo da proposta,
9.4.2.1. No cáso de fomecimento de bens para pronta entrega. náo será exigido
da licitante qualiícada como micÍoempresa ou emprcsa de pequeno porte, a
apresentaÇão de bâlanço patrimonial do último exercício financêiro. (Art. 30 do Decreto
no a (1e ria ?Ílí 6\'
g.4.2.2. no caso de empÍesa constituída no exercicio social vigente, admite-se a
apresentaÉo de balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis referentes ao
período de existência da socêdade;
9.4.2.3. é admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.
9.4.2.4. Caso o lacÍtante seja cooperatva, tals documêntos deverào ser
acompanhados da última auditoria contábilÍinanceiÍa, conÍorme dispõe o artigo 112

da Lei no 5.7&, de 1971, ou de umâ declaraÉo, sob as penas da lei, de que tal
auditoria náo foi exigida pelo órgeo rrscaiizador;
9.4.3. A comprovaÉo da situação Íinancêira da empresa será constatada
mediante obtenÇão de indices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez
Conente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicaÉo das fórmulas:

Ativo CiÍculantê + Realizável a Longo
Ptazc

PREÊE|ÍURA MUIiIC|PÂL DE Âl.TO ALEGRE DO
Av. João )«lll, SrN - Cenno
CNPJ: 01 .61 2.8321000í -21

LG=

PINOÀRE. MA

Passivo Circulanle + Passivo Náo
Circulante

Ativo Total
SG= Passivo Circulante + Passivo Não

Ciículante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

MINII'IÁ D() IDTIAL
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g.4.4. As empÍesas que apresentaÍem Íesultado infeíor ou igual a 1(um) em

quálqueroos inoices de Liquidez Geral(LG)' Solvência GeÍal(SG) e Liquidez corrente

(LC), deveráo comprovar, considerados os riscos para a AdministraÉo'

9.5. QualificaçãoTécnica

9.5.1. Comprovação de aptidáo para o fornecimento de bêns êm

câracleríslicas. quantidádes e prazos crmDativeis com o objeto desta licitação' ou

coÁ o item pertin'ente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas

iuÍídicas de direito público ou privado
'r.6. -- o licitânte enquadrado corno micÍoempreendedor individua! que

oretendaauferirosbeneÍiciosdotratamentodiÍêrenciadoprevistosnaLei
õ-"rpl;;";à; n. tzs. a" 2006, estaÍá dispensado (a) da prova.de- inscÍiÉo nos

Lárltio" de contribuinies estadual e municipa! e (b) da apresÊntâÉo do balanç!

Datrimonial e das demonstrações contábeis do último exercicio

5.i." - - - 
ÃãLián"i" o"'t"striÉo relativamente à regularidade Íiscal e tÍabalhista

iào i.p.oe que , licitante qualiÍicada como micÍoempÍesa ou empresa de pequeno

pã.t" 
"ãi" 

ãà*"4" vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências

do edital.
i.Z.t. Ã,i""t"t"ç"o do vencedoÍ acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de hâbilitaçáo.
ô.ó. 

-ê;;;; 
ároposta mais vantaiosa seia ofeÍtada por licitante,oualiÍicâda como

íi"ro"rpr"r, ou empresa de pequãno porte, e uma vez constatada a existência de

ãiàr.ã l".tiça" no que tange á àguiarioaoe íiscal .e trabalhista 
- 
a mesma será

;H[,;;p,;r, "ã 
üi" ã"-s (cincã) dias Lrteis, ãpós a dechração,do vencedor'

ã.p1á"ãi i r"grl"rizaÉo o prazo poáerá ser pronogado poÍigual periodo' a critério

ãá 
"ããi"i"tr"éo 

poutiéa, quanoo ráuerida peio licitãnte' mêdiante apresentaÉo de

iusiiÍicáliva.
ôlã]"-ã'r?""*"'.rização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

ãü""i"àãirà"uir,t"çao oo ticitante,-sem preiulzo àas sançoes prêvistas neste Edital'

sêndo Íacuhada a convocaçao dos ircúntes remanescerries' na oídem de

;;-Ji*ã;.êe, nã ordem de classiÍicâçâo, seguiÍ-se oúÍa microempresa' empresa

ãi-""",Ã'no oorte ou sociedade cooperaiiva com alguma restrição na documentaÇão

n""ãid tt o"it i"t , será conceriido o mesmo prazo para regulanzâçao 
,

ô:iõ. ;;;;;J;;;*ssioaoe ae anátiiái minuciosamente ós documentos exisidos' o

Érõ*itã'"r.ú"áàia a sessáo. informando no "chaf a nova data e horário paÍa a

continuidade da mesma.
óliil êiã-i*"oirit"ao o ticitanre que não mmpÍovaÍ sua habilitação, seia por não

"pràt"ii"t 
qrãeqr"r dos documeiG exigidos ou apresentáios em desacordo com

o estabelecido neste Edital

ó.iãl--tià-"-it""t 
"aá 

exclusivos a microempresas e empÍêsas de pequeno porte' em

havendo inabilitação. t",",a nou" 'ãúúiao 
oelo sisiema' da e-\'€'ntual ocorÍência

;';;;;#;ü, previsto nos aÍtigos 44 e is o" t-c no'l23 de 2006' seguindcse a

ãi"üiil;;ü.'.iãúáteciaa pariaceitação da proposta subsequente'
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9.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante sêrá dêclarado vencedor.

í0. DO ENCAiTIIIHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

í0.1. A proposta final do licitante declarado vêncedor deverá seÍ encaminhada no
prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico ê

'10.'1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilograÍada ou digitada, sem
emendas. Íasuras. entrelinhas ou ressalvas, devendo a úttima folha ser assinâda e as
demais rubricadas pelo licitanle ou seu Íepresentante l€gal.
10.1.2. Conter os dados pelo responsável pelâ assinatura do contrato assim
como a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor. para

Íins de pagamento.

í0.2. A proposta fr"a:! deveá ser documentada nos autos e s€Íá levãda em
considêraçáo no de@rrer da execução do contrato ê aplicaçáo de eventual sanÉo à
Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especÉicâç'ães do objeto contidas na pÍoposta, tais como
marca, modêlo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

í0.3. Os preços deverão ser expressos em moeda @nente nacional, o vaior unitádo
em algarismos ê o valor global em algârismos e por extenso (art. 50 da Lei no

8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeircs; no caso de divergência enire os valores numéricos e os
valores êxpressos por extenso, prevaleceráo esles últimos.

'10.4. A oÍerta devetá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao obieto deste
Edital. sem contêí altemativas de preço ou de qualquer outra condi!Éo gue induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

'10.5. A prôposta deveÍá obedecer aos termos deste Edita! e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corÍesponda às especiÍicações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à pÍoposta de outro licitante.

í1. DOS RECURSOS

1í.í. Declarado o vencedor e decomda a fase de regularização ftscal e trabalhisla
da licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o
caso. sêrá concedilo o g.€zo, Pata que qualquer licitante manifeste a iÍúenção de
recorÍêr através do sistema. de Íorma motivada, isto é, indicando contra qua\is)
decisão(Õ€s) pretende recorrêr e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

Folhas no
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1'l.2. Havendo quem sê manifeste, caberá âo Pregoeiro veriÍicar â tempestividade e
a existência de motivaÇão da intênçáo de recoffêr, parâ decidir se admite ou não o
recurso, Íundamentadamente.

Nêsse momento o Pregoeiro não adentrãrá no mérito recursal, mas11 .2.1.
apenas veriÍicará as condiçÕes de admissibilidade dô rêcursc.

A falta de manifestaÉo motivada do licitante quanto à intenção de
recorrêÍ importará a decadência desse direito.

Uirã vez adrnitido o recurso, o recoírêntê teíá, a partir de então, o pÍazo
de três dias para apresentar as razÕes, pelo sistema eletrônico, Íicando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, quercndo, apÍesentarem contrarÍazões também
pelo sislema eletrÔnico, em outros lrês diãs, que corÍeçarão a contâÍ do térmiiio do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurade vista imediata dos elementos
indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somenle os atos insuscetiveE de
aproveitamento.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1.A sessão pública poderá ser reabêrta:
12-1.1 . Nas hipóteses de provimenlo de recutso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão púbiica, situação em que seráo rêpêlidos os alos anulados e os
que dele dependam.
iz.'t.2. Quando houver erro na acêitação do preço melhor classiÍicado ou
quando o licitante declarado vencedor náo assinar o contrato, não rêtirar o
instrume!ito equ:valente ou rráo coniprovar a regulâtização fiscal ê tíâbalhista, nos

termos do art.43, §1o da LC n" 12312006. Nêssas hipôteses, serão adotados os
procedimentos imeàiatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances'
i2.2.Todos os licitantes Íemanescêntes deverão ser convocados para

acompanhar a sessão reaberta.
12.2.4. A convocâçáo se derá poÍ meio do sistema eletrônico ('chat'), ê-mail,

ou, ainda, fac-simile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com

os dados contidos no SICAF. sendo responsabilidade do licitante mantêr seus

dados cadaslrais atualizados.

.I3. OA ADJUDICAçÃO E HOiiOLOGAçÃO

'13.'1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado.vencedor, por ato

do Pregoeiío, câso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,

epós a regular decisão dôs recursos apÍesentados
1ã.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticâdos, a

autoridade competente homologará o pÍocedimento licitatôrio'
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13.3. Após a homologaÉo da licitação, o registro de pÍeços observará, entre oúras,
as seguintes condidoes:

a) será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes quê aceitarem cotar os
bens com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame;

b) o pÍêço registrado com indicação dos fornecedoÍes será divulgado no Portal dâ
PMAAP e Íicará disponibilizado durante a vigência da ata de registÍo de pÍe@s: e

c) a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá seÍ respeitada nas
contrâtaÇões.

13.4. O registro a que se refere o item anterior tem por obietivo a ÍoÍmâção de
cadastro de reserva, no caso de exclusáo do primêiro mlocádo da ata, nas hiÉteses
previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 7.89?,2013.

13.5. Serão Íegistrados na erá de registro de preços. nesta ordem:

a) Os preÇos e quantitativos do licitantê mais bem clâs§ificado durante a etapa
competitiYa;

b) Os prêços e quantitativos dos licitantes que tiverem âcêito cotar seu fornecimento
em vâlor igual ao do licitantê mais bem classiÍicado:

c) Se houver mais de um licitante na situaÉo de que trata a alínea 'b", seráo
classificados segundo a ordem da última proposta aDresentada duÍante a fase
competitiva.

í,1. DA GARANTIA DE ExEcUÇÃO

14.1. Náo haveÉ êxigência de garantia de execuÉo para a presente mntratâÉo.

15. DO TERi'O DE CONTRATO OU INSÍRUUENTO ÉQUIVALEITTE

ís.r.Após a homologação da licitação, em sendo Íealizada a contratação' será
firmâdo Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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15.2.O adjudicatário terá o prazo de 3 (tÍês) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocaçáo. pata assinaí o Termo de Contrato ou aceitâr instrumento
êquivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decaií do direito à contÍataçáo, sem prejuízo das sançÕes previstas neste
Edital.
15.2.1. Alternativamente à convocaÉo pare compare@r peÍante o órgâo ou
entidade para a asslnatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalerrie, a .a.dnrinistração podeÍá eficâriranhá-!o paia assinatuÍ3 ou âceite da

Aáludicataria, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceilo no prazo de 3 (três) dias' a
co taÍ da data iJe seu recebimentü.
15.2.2. O píazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitaÉo iustificada do adiudicatário e aceita pela Administração'

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada. implica no reconhecimento de que:

15.â.1. 
-reÍêrida 

Nota está substituindo o conlrato, aplicando-se à relaçáo de

negócios ali estabelecida as disposiçÕes da Lei no 8 ô66, de 1993,

15.3.2. a contratada sê vincula à sua proposta e às previsóes contidas no edital

e seus anexos;
15.4. a c4ntratada rec'onhece que as hiÉteses de rescisáo são aqüelas píevisias

nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da AdministrâÉo
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.5. O contrato resuttante do processo licitatório terá vigência a paÍtir da data de

assinatura do contÍato que deverá ter vigência de atê 31 dê dezembro de 2023'

pronogável conforme previsão no instrumento cootratual ou no Proielo Básico'

15.5.'í. Prêviamente â contrataçáo a AdministraÉo realizará consutta ao SICAF

para idenüficaÍ gossível suspensâo témporária de particiDação em licitaÉo no âmbito

do órgáo ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrê-ncias impeditivas indiretas, obsêrvado o disposto no €rt 29,.da lnstruçáo

úormàtiva n" s. Oe z6 de abril de 2018 e nos lermos do aÍl 6', IIl. da Lei nP 10 522'

de 19 de iulho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.6. Nós c:lsos em gue houver necessidade de assinatura do instrumento de

contrato, e o fomecêdôr neo estivêa inscrito no SiCAF, este deverá píocedêi ao seu

cadastramento. sem ônus, antes da contratação.

15.6.1. Na hipótese de iÍreguiaridade do fegistro no SICAF, o coítretado delerá

,"gui"tir"t 
" 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis'

so-b pena de aplicaçáo das penalidades previstas no edital e anexos'

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

MINÜ-IA Ex) EDIT^L
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1ô.1. A Ata de Registro de Preços não obriga a PMAAP a Íirmar as contíataçÕes que
delas poderão advir. facultando-se a Íealizaçâo de licitaÉo especiÍcá para a
aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneÍiciário do registro a preferência de
fomecimento em igualdade de condigões;

í6.2. O preço registrado e a indicaÉo das respeclivas emprêses fomecedoÍas seÍão
divulgados em meio eletrônico, duÍante a vigêncie da Aia de Registro de Preços no
Portâl da PlviAAP.

16.3, A PMAAP faÍá monitoramento dos preços registrados, podendo estes sêÍ
revistos em decoÍÍência de eventual reduÉo ou elevaÇão. de Íôrma a manter
atuatizados os valores prâticados no meÍcado; conÍbÍme artigo 50, lV do Decreto
N.7.8922013.

í6.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da suâ
assinatura;

16.5. A partir da vigência da ARP o fomecedor fica obrigado a cumprir na íntegÍa,
todas as condiÇÕes estabelecidas, ,icando sujeito, inclusive, às penalidades pelo

descumpnmento dê qüalquer de suas cláusulas;

'16.6. A assinatura da ARP está condicionada à veÍiÍicaÉo de todos os requisitos de
habilitação da licitante vencêdora:

16.7. É vedâdo efetuar acréscimos nos quantitâtivos fixados pêla ate de registro de
p!'eços, inctusive o acréscimo de que trata o § 1'do ar1 65 da Lei no I666, de í993
(art. 12,§'lo Decreto Federal n'7892/2013).

1ô.8 Homologado o Íesultado da licitaÉo, os íoÍnecedorês classiÍicâdos, observâdo
o disposto no art. í1, serão convocados para as§inar a ata de registro de prêços,

dentro do prâzo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o
prazo ser proÍrogado uma vez, por igual peÍíodo, quando soiiciiado pelo fornecedor e
desde que ocorra motiyo justiÍicado aceito pela administração.

í6.9. É Íacuttado à adminislraÉo, quando o convocado náo assinar a ata de registÍo
de preços no pÍazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para fezêlo em igual pÍazo e nas Ínesmas condiçÕês
propostas pelo primeiro classilicado.

-16 'lO. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimenlo nas

condições estabelecidas, após cumpÍidos os requisitos de publicidade. A recusa

injustificadâ de fornecedor classiflcado em assinar a ata, dêntro do prazo estabelecido
néste artigo, ensejará a ãplicâÉo das p€nalidades legalmente estabelecidas.
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16.1'l. A contratação com os fornecêdoÍes registrados será íomalizada pelo ór9ão
interessado por intêÍmédio de instrumento contrafual. emissáo de nola de empênho
de despesa, autorizaÉo de compra ou oúro instrumento hábil, conforme o aÍl.62 da
Lei no 8.666, de 1993.

í6.12. A existência de preços registrados não obriga a administrâÉo a contratar,
facultando-se a ,ealizaçào de licitaÉo especíÍica para a aquisiÉo pretendida,

ass€gurada preferência ao Íornecêdor registrado em igualdade de condiçÕes.

17. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

17.1 O contÍâto resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de
assinatura do contrâto e terá vigência até 31 de dezembÍo do ano em que foi
assinado

17.2 O prazo de execuçáo sê dará sob demanda, conforme Projeto Básico.

17.3 Toda pÍoÍÍogaÉo de pÍalo (ieveÍá seí iustiÍicâda por escrito e previamente
autorizada pela PÍefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, dêvendo a
solicitaÉo ser encaminhada ate 10 (dez) dias anteíiores ao vencimento do
prazo de exêcuçáo estipulado.

í8. REAJUSÍA ENTO EM SENTIDO GERAL

18.í As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contÍatual são as
estabelecidas no Pro.ieto Básico, anexo a este Edital.

18.2 O preço mntratado é fixo ê irreajustável.
18.3 Eventuais alteraÉes contratuais regêr-seão pela disciplina do ert.65 dâ Leino

8.ô66, de 1993.
18-4 CONTRATADA ê obrigada a ac€itar, nas mesmas condiçÓes contratueis, os

acréscimos ou supressôes que se Íizerem nêceasários, até o limite de 25% (vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
18.5 As supressôes resultantes de acoÍdo celebÍadô entre as partes contratantes

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial atualizado
do contrato

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

'19.1 As obrigaçóes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto

Básico.

20. DAS CONDIçÔES DE PAGAiTENTO

MINI'TA DOEDÍTAI-
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20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelêcidas no Projeto Básim, anexo
a este Edital.

21. DAS SANÇÕES AD |N|STRATTVAS.

2í.1 As sanções administrativas são as estabelecidas no Proieto Básico.

22. DA I!/|PUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEOIDO DE ESELARECIMENTC

22.'lAlé 02 (dois) dias úeis antes da data designada para a abertura da sêssão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Editial.

22.2 AimpugnaçÁo podeÍá ser realizada através do portal de compras públicas, náo
tendo efeito suspensivo.
22.3 Caheú ao Pregoeiro, auxiliado pelos Íesponsáveis pela elabotação deste
Editial e seus anexos, decidií sobre a impugnaÉo no prazo de atê dois dias útêis
contados da dâia de recebimento da impugnaÇão.
22-4 Acolhida a impugnãção, será definida e publicada nova dala para a ÍealizâçÁo
do certame.
22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão
sêí ênviados ao Píêgoêiro, até 02 (dois) dias úteis anteÍioíes a data desigíiada para

abertura da sessão públicâ, exclusivamente por meio eletrÔnico via intemet, através
da guia do sislema portal de compÍas públicas.
22.6 O pÍegoeiro responderá aos pedidos de esclarecimenios no pÍazo de dois dias
uteis, mntado de data de rêcebimento do pedido, e poderá requisitâí subsídios
Íormais aos responsáveis pela elaboraçâo do edital e dos anexos.
22.7 As impugnaÇóes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos
previstos no certame.
22.8 A concessão de efeito suspensivo à i!'npugnação é !'nedida excepcional e
dêverá ser motivada pelo pregoeiÍo, nos autos do procêsso de licitâÉo.
22.9 As resposias aos pedidos de esclarecimentos seráo divulgadas pelo sistêma e
vineularão os paúicipantes e a admintstiaÉo.
22.10 As lmpugnações e Pedidos de Esclarecimento devem conteÍ necessariamente
a Razáo Social, Número do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome Completo e
CPF do Representâniê Legal.

23. DAS DISPOS|çÔES GERAIS

23.1 Da sessáo pública do Pregão divulgâr-se-á Atâ no sistema eletrônico.
23.2 Não havendo expediente ou omrÉndo qualqueÍ fato superveniente que impeça

a realizaçÁo do €eíame nâ data n'larcada, a sessão será automaticâmente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anterioÍmente
estabelecido, desdê que náo haja mmunicação em contrário, pelo Pregoeiro

23.3 Todas as referências de lempo no Êdital, no aviso e durante a sessão púbiica

observarão o horáÍio de BrasÍlia - DF.

MINlrrÂ rx) lll)l1al.



ForhaslF-T-f-fif
processo n. J-i à h
7,'^""* -/d))

pREFEIÍuÍta rut{tctPAL BE aLTo aLEGRE oo PlNoaRÉ - a
Av. JoãoXxlll, S/ - Centro
C PJ: 0r.6't 2.832r0m1-21

23.4 No julgamento das propostas e da habilitaÉo, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou Íalhas que náo alterem a substância das propostâs. dos documerúos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, rêgistrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para Íins de habilitação e
classitiráÉo.

23.5 A homologâçáo do resuttado desta licitação não implicaÉ direito à contretaÉo.
23.6 As normas disciplinadoras da licitaÉo serão sempÍe interpretadas em favor dâ

ar.rpliã.;ã! da disputa entíê os iirieiessados, desdê que não cor$promelan] o
interesse da AdministraÉo, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança
da contratação.

23.7 Os iicilanies assumem todos os cristos de preparaçáo e apreseniação de suas
prcpostas e a Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da conduçáo ou do resultado do processo licitatóÍio.

23.8 Na mntagem dos prazos estâbeiecidos neste Edital e sêus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencêm os pÍazos
em dias de expediente na Administraçáo.

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais náo impoÍtará o
afastamento do liciiante, desde que seia possível o aproveitamento do ato,
obsêrvados os princípios da isonornia e do inleresse pÚblico.

23.10 Em caso de divergência entre disposiçÕes destê Edital e de seus anexos ou

demais peças que compÕem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11 O Editaiestá disponibilizado, no Poítalde compras publicas.

23.12 lntegram este Edital, paÍa todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXC i - Termo oe ReÍerência
ANEXO ll - Modelo De CaÍta CÍêdencial
ANEXO lll- Modelo de Declaração
ANEXO lV- Modelo de Proposta Comercial
ANEXO V - Minuta do Contrato
ANEXO Vl - Minuta da Ata de Rêgistro de Pteço

Alto Alegre do Pindãré (MA), xx de xxxxx de xxxx.

eÍcelo Co€lho §ouaa
Sêcretário Muniopal de Admanist?çáo e

Frnanças

Thays Crigtina Olivêirâ Pâíga
Secretáía Municipal de Municipâl de Saúde

EEa aria Sento6 Do Nescimento
SecretáÍia Municipal de Assistênciá Social,

Fúvto oLlvElRA VIANA
Secretário Municipal de EducaÉo, Esporte e

Lazeí
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PREGÃO ELETRONICO SRP N'xxr2023 - CPUPIúAAP

TERUO DE REFEREI{CIA

í. OBJETO

Registro de Preços para contrataçáo de empresa especializada para aquisiÉo de
maleriais de limpeza/higiene.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 AquisiÇão justiÍica-sÊ pelã necessidade de manter um estoqüe que viâbilize as
atividadês de limpeza diárias em todos os estabêlecimentos vinculados à PreÍeitura
Municipal de Atto Alegre do PindaÍé.

2.2 A aquisiÉo do referido objeto visa manter a assepsia nos ambientes, diante do
grandefluxo de pessoas, evitando a proliferaÉo de vírus e bactérias dentro do espaço
de funcionamento dos prâlios vinculados à Prefeitura Municipai, propoÍcionando
condiçÕes adequadas para o desenvolvimento das atividades Íins das lnstituiçóês.

3. ESPECTFICAçÔES DO OBJETO

3.1. A execuçáo dos serviços a serem contratados será de forma indireta de amrdo
com o disposto no art. 6'inciso Vlll da Lei 8.666/93.
3.2 A empÍesa crnlratada deverá executar os serviços de âcoÍdo com â planilha

abaixo:

LOTE 01 - Iúaterial de Limpeza náo duÉvêi3 e descartáveia

ITEM UNO QTO

1 ÁGUA sANrrÁRtA- cx. c/ 12 CAIXA 2100 R$ 60 93 R$ 127.953,00

ÁLcoor ouDo 70% - cx. c/
12

R$ i25,49 R§ 12.549,Cú

3 ar coDÃo - soo G. PCT 100 R$ 24,27 R$ 2.427,ú

AMBIENTE AEROSOL DE 36OML
EM FRAGRÂNCIAS VARIAOAS

UNIDADE 2800 R$ 16.90 RS 47.320,00

coLHER DESCARTAVEL PCÍ
c/ 50 uNrDs

3{ru R$ 4,tiÜ

MINU t^ tX) EDIT^I-
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6
coPo DEScaRTÁvEL P/ ÁGUÂ
3md - cx c/ 2 5m uNrDs. CAIXA 350 R9 153,66 R§ 53 781,m

7
CoPo DESCARTÁVEL P/ CAFÉ
AOml- CX C/2 500 UNIDS CAIXA 300 RS 187,33 R9 56 199,00

8 ESPONJA DE AÇO PCT/14 UNID 500 R$ 41 95 R§ 20 975 00

I LIMPA VIDROS SOOML UNID 600 R$700 R$ 4.200.00

10 DESINFETANTE 1L UNID 4300 R$ 6,38 R$ 27 434.00

11 DETERGENTE LIOUIDO 5{Ú ML uNiD R$ 2,6S R511.567,00

12 ESPONJA OUPLA ÊACE _ PCT
coM 4

UNID 1_200 R$4,57 R$ 5.484.00

FÓsFoRo . EMaALAGEM c/ 10
CAIXINHAS

PCT 200 R$ 8,43 R$ 1.6a6,00

t4 LUSÍRAOOR DE MOVEIS 2OO

ML
LJTII!] R$ 4 410.m

GARFo DESCARÍAVEL- PcT C/
50

PCT 200 R$ 3,30 R$ 660,00

t6 GUARDANAPO PCi R6 1.7t5,0O

17
PAPEL HtctÊNtco -FDo c/ 64
uNtos. FARDO 2800 R$ 115,35 R$ 322 980 O0

't8 PAPEL TOALHA PACOTE C/
1.OOO FOLHAS . BRANCO

PCT 2500 R$ 25,46 R$ 63.650,00

PAPEL TOALHA PACOIE C/
í.0@ FOLHAS . CREME

R§ 164.670,00

20 PALHA OE AÇO - PCT 20 PCT 500 RS 22 18 R$ 11 090,m

2i PRÂTO DÉSCÂRÍÁVEL PCT CJ

í0 PCI J3U.l R$ 1,84 R$ 6.072,00

sABÀo €M aARRÂ - cx. c/ 50 CAIxA 1500 Rt 303,24 R$4í 8m,0O

23 sABÃo EM Pô 5oo G 45úO Rt 1i.72 RS 52.740.m

21 sAco Púslco 30 L - Pcr c/
50 UNIDS

PCT 1600 RS 23,87 R$ 38.192.00

25 SACO PLASÍICO 50 L . PCT C/
1m uNtDs.

PCT 1650 R$ 39,32 R$ 64 878,00

sAco PúsÍco 1m L - Pcr c/
í25 UNTOS.

R$ iô.30 R$ 47.190,m

27 soDA cÁuslcA - 1kg UNID 1100 R$ 26,34 R$ 28.974,00

2a SÂBONFTF gOG l!fJ!n R$ 3 l9?,0O

29 ACIDO MURIATICO 1L UNID 1400 RS 11,68 R$ 16.352,00

30 AMACIANTE 2L UNID 2050 R$ 6,03 R$ 12.361,5O

31
C2

Dt AARAIÂR 2 LAM CÂRT CX 720 R$ 4,66 R$ 3.355,20

32
MULÍtuso coM ÁLcool {Do
TIPC ÁZULIM OU SllrlllÂR) 1!-

UNIO 3500 R$ 3.05 R$ 10 675.m

rNsÊTtctoA aERossol (Do
ÍIPO BAYGON OU SIMILAR) 360
ML

UNID 3200 R$ 15,4O RS 49.28O,m

MINUTA Tx)EDI-I'AI,
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LOTE 02 - Meteriais domésticos duráveis

34 EMBALEGM DE ALUMINIO
MARMIÍEX CX COM 1OO UNI

CX 120 R$ 44,00 R6 s 280,00

35 CERA LIQUIDA 1L CX C/12 cx 400 R$ 93 66 R$ 37.4&1,00

36 LUVAS DE PúSTICO PCT COM
1()0

UNID 1200 RS 8,20 R$ 9.840,00

SACO P/L|XO 151C 20 PCÍ 2000 R$ 10,60 R$ 21.200,00

38 SACO P/L|XO 301C 100 PCT 800 R$ 31,43 R$ 25.1{4,00

40 sAco P/Ltxo 1 00L c 'l 00 PCT 800 R$ 30,00 R$ 24.000,00

11 LIMPA ALUMIO 5OO ML UNID 8 400 R$ 3.97 R$ 33.348.m

42 PAPEL HrGrÊNrco TNDUSTRTAL
ROúO 3OOM FARDO COM 8

UND R9 77,92 R$ 17 454,08

PCT RS 52.-a4

11 SABONETE LIOUIDO 5L GAúO 380 R§ 22,77 RS 8.652,60

45 COLHER DÊSCARTÁVEL PARA
SOBREMESÀ PCT C/ 50

PCT 200 RS473 RS 946 00

46
KIT TALHER (GARFO E FACA)

9F!941Í1vJ!rEF^glqtP o
PAhA FLT Lí*A:. L i L] :::J

PCT 2 000 R$ 4,34 R$ 8.640.00

47
MARMITEX DE ISOPOR COM4
DIVISÔRIAS C/1OO UNID

cx R$ 38,S6 R$ 77S,20

Valor Íotal Lole 01: R$ 1-974.736,78 (um milháo novecent6 e setenta e quatío mil, §êteceí os e tnnl,a e 3ê16

reais e §elentá e oito centavos)

ITEM QTD Valor uniÉÍio

A./\LI]E DE PúSiiCO DE 2Ú LJiRÚS RS 5.840,0C

2 AACIA GMNDE OE 35 LITROS, 40 RS 25,00 RS 1 000,00

3 AANDEJÂ INOX GRANDE 50 R$ 213.30 RS 10 665,m

BACIA PúSTICA PEOUENA. 4L 50 R$ 25,34 RS 1.267,00

5 COLHER GRANDE INOX 30 R$ 17,00 R$ 510,00

6 COLHER MÉDiÁ iNOX R$ 275,10

7 CALDEIRÃO HOÍEL ARO 26, 2A R$ 142,7S R$ 2.855 80

CALDEIMO HCTELARO 3C R$ 250.00 R§5mOOO

9 CALDEIRÂO HOTEL ARO 38 20 R$ 549,93 R$ 10.9S8,60

10 CESTO P/ LIXO DE 1O LITROS, 300 R$17,0O R$ 5.100,00

11 ESPANADOR 2N R$ 28,00 R$ 5.600,00

ESCOVA MULÍIUSO EM FORMATO
ÂNATÔMICO

200
R9 4,16 R§ 832,00

ESCOVÁO 100 R$ 24,00 R$ 2.400,0o
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14 EscovÂ P/ VASo SANITÁRIo 350 R$ 5,29 RS 1.851,50

!5 FACÂ CORT, A CARi1E ,t.\' 100 R$ 74.50 R37450m

í6 FLANELA 1200 R$ 1,90 R$ 2.280,00

't7 FACA CORÍA CARNE COZINHA 12" 100 R$40,22 R$ 4.022,00

18 GARRAFA ÍERMICA P/ CAFE 1 L 100 R$ 9i,52

19 JARRA DE PúsÍIco DE 1 LITRo 100 R$ 10,95 R$ 1.095,00

20 LUVA DE LÁTEX i,/ Liit?Fz1

21 LANTERNA DE 2 ELEMENTOS 50 R$ 100,59 R$ 5.029,50

22 PÁ P/ LIxo coM CABO LONGO 1550 R$'10,61 R$ 16 445.50

23 PANO DE CHÃO 2200 R$ 6,37 R$ 14.014,m

24 PANO DE PRAÍO 6OX 40 CM 1154 R$ 2,54 R$ 4 515.m

25 vÂssouRÂ oE PiÂçÂôÂ RS 3i.5OO,ü3

26 RODO DE BORRACHA Ci 40 CM 550 R$ 18,3O RS 10.065,@

27 TOÁLHA PEOUENA 1450 R$ 12.70 R$ 18 415.m

2A TOALHA DE MAO 50 CM X 3OL 1750 R$ 9,25 R$ 16.187 50

29 VASSOUM DE PELO 1350 R$ 11,32 R$ 15 282,00

30 RODO INDUSTRIAL GRANDE SOCM 240 R$ 13,CO Rô 3. i20,00

31
Conjunlo Pala Limpêza - Conjunto Parâ Limpeza
Componentes: Balde Com EsíÍegáo Vâssoura E
Ceninfuoador

240
RS '119,90 R$ 28 776,00

32 CESÍO P/ LIXO DE 12 LITROS DÉ INOX E PEDAL 200
R§ 130,50 R$ 26.100,00

33 LtxEtRA PúsÍlcA coM PEDAL 251 400 RS 26.760.Ü!

34 LIXEIRA PúSTICA COM PEDAL 151 100 R$ 50,68 R$ 5.m8,00

LtxErRA PúsrlcA coM PEDÁI '!oL 120 BS4 8m m

36 LIXEIRA PúsTIcA COM PEDAL lOOL 100 R$ 314,94 R§ 31 494 00

Valo. Íotal Lole 02: R$ 33S.020,50 (lÍe?enlos e línta e nove mil Úntê Í€is e ânquenta centavo§)

. Valor Toial Estimado dcs lotês: R$ 2.3í3.757,28 (dois milhôes trêzento3 a
treze mil, setecentos e cinquenla e sete rêais e vinte e oito centavos)

4. DA JUST|FICATTVA DO TIPO DA LlClrAçÃO

4.1. lnicialmente é necessário trazer a diferença entre licitâção por itens ê licitaÉo por
lotes, sendo que nâ primeira o objeto é dividido em partes especíÍicas, cada quâl

representando um bêín Ce Íorma autônoma. Por sua 'rez, na segunda há o

agrupamento de diversos itens que formarão o lole.
4.2. Destaca-se que para a deÍiniçáo do lote a AdministÍaÉo deve agir com câutela,
râzoabilidade e proporcionâlidadê para identiÍicâr os ilens quê o irlegrâÍâo. pois os
itens agrupados devêm guatdar compatibilidade êntre si, observando-se, inclusive as

MIN(iI^ DO FI)l ÍÁl
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regras dê mêrcado para a comercializaçáo dos produtos, de modo a manter a
competitividade necessária à disputa.
4.3. Em dêterminados casos náo é adequado o agrupamênto de itêns que, embora
possuam o mesmo gênero, sáo produzidos ê comercializados dê forma diveÍsa, de
modc a ampliar e competitividade e obler c menor preço pcssivel. Todas as
peculiaridadês envolvidas devem, então, set avaliadas.
4.4. Diante disso, sobrelevar notaÍ que nos termos do artigo 15, lV e § 70 da Lei
8.666/1993, viâ de regÍa as côn]pÍâs seritpie que possivei deveni sei sllbdivididas em
tantas parcelas, quantas necessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades do
mercado.
4.5. Tem-se que a Íegta é a ÍealizaçÃo de licúaçáo por {ens, exlgindo-se rustlÍicativa
adequada para a realizaÉo de certame por lotes, bem como a demonslração da
vantagem dessa.
4.6. Nesse viés, as aquisiçôes por paÍte dê instituiçÕes públicas devem ocorrer por
itens, todavia, no caso de opção de aquisiÉo por lotes a composição destes deve ter

.iustificativa plâusível. observando os critérios administrativo. técnic, e econômico.
4.7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente
a partir do momento em que se diminui a morosidade do processo licitatÓrio, bem
camo, facilita no gêrenciamento contratual, gerândo diminuicão no quantitativo de
contratos a sêrem formalizados.
4.8. Além disso, a liciiação por item, sem atrativo comêrcial, pde rêsultar êm

licitaçõ€s deset-tas, íÍustradas ou gtandes dorês de cãbeça na gêstão contratual, vez
que, Íornecedores obrigados a êntregar produtos com baixa materialidade, diante dos

custos logisticos, sobretudo de tÍansporte, podem desistir da entrega ou, no mínimo,

impor resistência ao iemecimenio.
4.Ó. Ademâis, a mmpra por lote pÍopicia em uma diminuição nos riscos inerentes à
própria execução, pois, náo restam dúvidas, o objeto pretendido, quando exêcutado
por vários contratados, podeÍá não ser integÍaimenle entregue, tendo em vista
problemas nas relaÉes juridicas mantidas com diversos contratados
4.10. A outro tanto. no que tange ao cíitério técnico, também, está previsto. tendo em

visia que, inicialmente afastou a inclusáo de lote Único, o que restringiria a
participaçáo, além de fazer a divisão de forma racional, levando em consideraÉo um

critério éspeclfico de âglulinação, qual seja similaridade entre os objetos assin-"

agregados, com vistas a possibilitar a utilizaÉo de cíitério uniforme pera a aplicaÉo
dos dêscontos alcançados.
4.1 1. Desta feitts, só é será indevidc o julgamento de merior preço poí lote' quando for
prejudiciala competitividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos'

ôuànOo a aglutinaÉo se dá por iustificaiivas técnicas, como impedir pÍejuizos ao

coniunto da cofiiÍâiáÉo ou mesmo evitar perda dê emnomia de escãiâ, ela será iiclta,

o que restou períeitamente previsto no caso concÍeto
4.i2. No que tange ao critério Econômico, a licitação do tipo mênor preço por lote há

um gÍande ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso
em iela, ou 

-seja, 
nà aquisição de medicamentos, implica em aumento de quantiiativos

MtNiil 
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signiícativos e, consêquentemente, uma reduçáo de preços a serem pagos pela

AdministÍação.
4.'13. Nessa senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ilegal o pregáo
por lotes, desde que os lotes seiam integrados por itens de uma Ínesma natureza e
que guarCem ccrrelação entre si
i.14:o TcU exige é á adequada justiÍicativa para o agrupamento. É o que ficou clâro
no Aórdão 539/2013-P: "é prêciso demonstrar as razÔes técnicâs, logísticas,
econôlnicâs ori ds cutIe naiüíeza que iorile!]l necessáíio proinover o agrúpamento
como medida tendente a propiciaÍ mntrataçÕes mais vantajosas, comparativamente
à adjudicação por item".
4.í5. tiesse sentúo, também, a orientaçáo ÍiÍmada pelo então Ministro do TCU, José
Jorge, segundo o qual: 'a adiudiceção por grupo ou lote nâo é, em píincípio, inegular,
dêvendo a Administraçáo, Íresses casos, justmcar de forma fundâmentada, no

respectivo proc€sso admtnistrativo, a vantagem dessa opÉo".
4.1ô. Oesta Íêita, no caso dos aúos, razões para essa justiÍicativa iá foram abordadas,

utilizando o cÍitério administrativo. técnico e econômico. como, por êxemplo' na

e@nomia de escala, reduÉo de custos logísticos, racionalidade administÍaüva, Íacilitâ
no gerenciamento contratual, diminuiÉo da moÍosidade do procêsso licitatóío e êtc.

417. lsto posto, entendo devidamente justificada a vantajosidade da opção de
realização de licitação por lote, caracterizando-sê efeliva situação de êxceçáo à rêgra

do aÍt. 15 da Lei 8.666/93.

5 FONTES OE RECURSOS

5.1 As despesas ieiativas decorentes deste Proieio Básico caíerão por conla dos

recursos consignados no orçamento geral da Prêfeitura Municipal de Alto Alegre do
PindarêMA para o exercicio 2024.

6. COTiPROVAÇÃO DE OUALIFICAçÃO TÉCNGA:

6.1 Comprcvação de aptidãc no desempenho de âtiYidade pertinente compatÍvel com

o objeto deste Termo de Referência, por intermédio da apresentaÉo dê Atestado de

Capàcidade Técnica, em nome da intêressada' fomecido por pessoaiuridicâ de direito

púúlico ou privacio, que demonstre a 949ggg!954§S!!gig de serviços comPaliveis

com o objeto deste instrumento.

7. CONDTÇÔES PARA ACEITAçÃO DA PROPOSTA

7.'l As propostas deveráo ser avaliadas pelo cÍitéÍio de IENOR IREçO POR LOTE,

ievando-se em contâ o preço globã|, constenie na PB9P9§IA--9.E-EB]E@§,
âpresentado pelo licitãnte e as condições estabelecidas neste PÍojeto Básico'

7.2 Não serão ac€itas propostas que nãô contemplâÍem todos os íens col"l5tantes

da Planilha de Quantitativos ê Cusios.

*
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8. DA ENTREGA:

8.1- Os produtos deveráo ser entregues de Íorma parcelada, de acordo com a

necessidade após a ordem ou solicitação formal emitida pela Prefeitura Municipal

de Alto Alegre do Pindaré e deveÍá ocoÍrer em um pÍazo máximo de 15 dias'

8.2 - Caso insatisfatórias as veriíicações acima, lavrar-se-á um TeÍmo de Recusa,

no qual se consignaráo desconformidades com as especificaçÕes Nesta hipótese,

o produto em quãstáo, sera rêjêitado, dêvendo seí substÍtuido ê reapresentado'

8.3 - Caso a substituiÉo não ocona no prazo estipulado ou o novo produto também

ieia reieitado, estará a CONTRATADA incoÍrendo em atraso na entrega suieita à

apiicrção d" pun"lidades, conforme o disposto no art. 81 ê segu'ntes da Lei

8.ô66/93.

8.4 - Os custos da substituiçâo do produto rEêitado conerão exciusivamente á conta

da CONTMTADA.

8.5 - Os pÍodutos deveráo sêr entÍegues em embâlagens resistêntes que

piáporcion a iniegridadê do produto até o seu uso, as embalâgens que estiverem

violadas seráo rejeitadas.

8.6 - Fica assegurado as SecÍetarias Municipais, o direito de Íeieitar' no todo ou êm

oarte. os ifensãntregues em desacordo com as especificaçõês exigidas no Edital'

;;;;;;; ;;p;"t" tontRereon obÍigada e substituir e/ou. repaÍar os itens

irreoulares no Drazo de até 48 (quarenta e oito) horas a conlaÍ da sua notificação'

queicará a cargo dâ Secretaria Municipal solicitante'

9. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DÉ PREçOS

g,looÍâzodevioênciadaataderegistrodepreçosseráaté12(doze)mesêsàpaÍtir
ã, a1[ã o" sua ãssinatura. admitinão-se prorÍogaÇôes desde que oconam dentro

desse prazo.

9-2 O prazo de validade da ata de registro de preços é de no máximo um ano' imposto

pelo aÍt. 15, § 3", rnc lll da Ler n" I666/93

10. OBRIGAÇÔES DA GONTRATANTE:

1 O. 1 A Contratante compromete-sê a:

10.1 1 Promover o acompanhâmento e â fiscalizaÉo da exec{ção do objeto do

presente Projeto Básico, sob o aspecto quantitativo e qualitativo' anotando em

registro próprio as falhas detectadas;

10.1.2 Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na execuçâo do

obieto, podendo recusar o recebimento, ca§o náo esteja de a@Ído mm as

MINTJTA Do EDTIAL
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especificaÇões e condiçÕes estabelecidas no presente Poeto Básico;

10.1.3 Fornecer à contratada todo tipo de informaçáo interna essencial à realizaçáo

dos fornecimentos;

10.1.4 ConfeÍir toda a documentaçáo técnica gerada e apresentada durante a

execução do objeto, efetuando o seu alesto quando a mesma estiveÍ em

cônfoÍmidade com os padrõ€s de informâção e qualidade exigidos:

10.1.5 Homologar os fornecimentos êxecutados quando os mesmos êstiverem de

acordo com o especficado no Projelo Básim.

í 1. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:

11.1 Atender a todas as condições descritas no presente Projêto Básico;

112 Responsabilizar-se pelo fomecimento do obieto desle Projeto Básico'

respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas ê prejulzos que, poÍ

dolo ou culpa sua, de seus êmpregados, prepostos, ou terceiros no êxeÍcício de suas

atividades, vier a, direia ou indiretamente, causar ou provocar à contratante;

11.3 Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer

oúÍa inÍormaÉo acêrcâ das atividades obieto do contrato' sem prévia aúorizaÉo da

contratantê:

í 1..í lndenizar a mntratante por todo e quatqüêr piejuízo material ou pe§soal q(le

possa advir direta ou indiretamente à contÍatante ou a terceiÍos' dec'rrentes do

exêrcício de sua atividade;

11.5 Executar fielmente o contrato e este Projeto Básico, em conformidade com as

cláusulas acoÍdadas e normas estabelecidas na Lei n'8'666193 e suas atteraçfes'

dê Íorma a não inteÉerir no bom ândamento da rotina de funcionamênto da

contratânte.

í 1.0 Manter durante todo o período de vigência do contrato' todas a§ condiçÕes que

enseiaram a sua habilitaÇão na licitação e contrataçáo'

í2. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO

12.1 A execuçáo do contÍato será acompanhada e Íiscaiizacia por representantes'

empregado púilico regularmênte designado pela CONTRATANTE' nos termos da Lei

Pâgine 30 dê frs
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no 8.ô6ô/1993.

13. DO PAGAMÊNTO

13.1. O pagamento pelos serviços eÍetivamente executados, seÉ creditado em Conta

Conente em nomê da CONTMTADA, em moeda mrrente nacional, uma vez

satisÍeites às condições estabelecidas neste Proiêto Básico, e ocorerá eté 30 (tínta)
dia após a data da apresentaçáo da competentê Nota Fiscal ou fatura referentes aos

serviços prestados nos úttimos 30 (trinta dias) anteriores a data de emissão da referida

Nota Fiscâl;

13.2. A CONTRATADA ceverá prolocolar mensaimente na sde desta PreÍeitura a

solicitaÉo de pagamento, assinada e carimbada pelo repíesentante lêgal da empresa

em papel timbrado. contêndo o no do proc€sso licitelório, as into.mações para crêdilo

em conta corrente como: nome e número do Banco, nomê ê número da Agência e

número da conta, anexando a Nota Fiscal dêvidamente atestia, emiiida sem rasura,

em letra bem legivei, juniamente com cópia do contrato, ópia da noia de empenho

como também as demais certidÕes atualizadas: Certificado de Regularidade de

Situação do Fundo de Garãntiâ do Tempo de Serviço - FGTS, Certidáo de Débitos

Trabalhistes - CNOT, Certidão Nêgâtiva de Débito.iunto à Previdência Social - CND,

CeÍtidáo Coniunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos FedeEis e à Dívida Ativa

da Uniáo, expedida por órgãos da Secretaria da Rêceita Federai do Brasil e da

Procuradoria Geralda Fazenda Nacional, e certidÕês negativas de débitos expedidas
por órgãos das Sêcretaflas de Fazenda do Esiado e do Município;

13.3 Como condição para AdministraÉo efetuar o pagamento, a licitiante vencedora

deverá manler as mesmas condi@s de habilitação;

13.4 A nota Íiscal/fatura devêrá ser emitada pela própíia Contratada, obrigatoriamente

com o número de inscrição no CNP.I com que foi câdastrado no departarnento de

cadastro de fornecedorês da PreÍeitura Municipalde Atto Alêgre do Pindaré, constante

ainda da Nota de Empenho e do Contrato, náo se admitindo notas Íiscais/faturas

emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íaliais ou da matíz.

í4. VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1 - O pÍesente conirato iniciar-se-á a partir de sua assinatuÍa e ierá vigência até

31 de dezembro de 2023, podendo seÍ prorrogado por igual período condicionada sua

êÍicácia à publicação na imprensa oticial.

14.1.'l - A contratada deverá iniciar e execuÉo dos serviços mediante emissáo da

Ordem de Serviços de âcordo com o solicitado pela ContÍatante.

MIN(IIA tx) EDITAI,
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14.1.2 - OcorÍêndo a pronogação do prazo de vigência do Contrato, esta se faÉ por

meio de Termo Aditivo.

Í4.í.3 - Nas eventuais prorÍogações, os custos náo Íenováveis iá pagos ou

amoÍtizados no primeiro ano da conlratação deverão seÍ excluídos como condição
para prcnogaçâo.

14.1.4 - nâo prorrogação do prazo de vigência contrahlal por convênência da

Administraçâo náo gerará à contrãtâdâ direito a qualqueÍ espécie de indenização.

í 5 sANÇÕEs ADMTNTSTRATIVAS

15.1 Nos termos do art. 70 da Lei n. 1O.52On2, Íicârá impedida de licitâr e contratar
com a Uniào. Estâdos. Distrito Federal ou Municípios e será solicitado o seu

descredenciamento do cadastro dê fornecedores a que sê refere o inciso XIV do art.

40 da mesma Lei, pelo prazo de até os(cinco) anos, sem preiuizo das mulias previstas

neste Edital e das demais penalidades legais, a liciiânte que:

a) Náo assinar a ARP, quando convocada dentro do prazo de validade de sua
pmposta:

b) Náo aceitar a ordem de Íomecimento ou notâ de empenho, quendo convoc€da

dentro do prazo de vigência do contrato;

c) Apresentar documentaçâo falsa;

d) Dêixar de entÍegar os documenl.os êxilidos paÍa ú cêÍlan1e;

e) Retârdar, falhar ou fraudaÍ a execuÉo da obrigação assumida;

0 Nâo mantiver a proposta;

g) Comportar-sê de modo inidôneo ou cometer Íraude Íiscal

15.2 Com embasamento na Lei n. 8.ô6619-3, â a.ijudicatáriâ ficará suieita, no caso de

atreso injustiÍicado, assim considerado pela Administração, de inêxecuçâo parcial ou

de inexecução total da obrigaçáo, sem preiuizo das responsabilidades civile criminal,

assêgureda a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de:

b.'l) O,sVô (mêio por cento) ao dia sobre o ÉlêÍ adjudicadô, no caso de atÍaso

injustiÍicado para atendimento dos prazos estabelecidos pela AdministraÉo para

apresentaÉo de documentos ou assinafura e devolução do contrato. náo iniciar o

Íornecimento contratedos no prazo estipulado na Ordem de fornecimênto; deixâr de

MINUT^DO EOft^1,
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cumprir quaisquer dos itens do contrato e anexos não-previstos nesta tabela de multa
aplicáda por ocrtr.ências: Caso o atraso para âssinaturâ e dêvolüção do mntrato seja

superior a 10 (dez) dias, e a critério da Administraçáo, podêrá conriguraÍ inexecução
totalda obrigação assumida, sem pÍejuízo da rescisão unilateralda avença:

b.2) 3olo (três poÍ cento) ao dia sobre o velor licitado, no caso de atraso injustificado
para substituiçáo dos objetos que apresentarem defeitos, não cumprir os prazos

estipr.ilados nos cíonogramas iisico ê iiflanceiro, iiinitada a incidência â 1ü (dêz) dias.
Após esse prâzo, ê a critério da Administração, poderá conÍigurar inexecução parcial

da obígação assumidâ;

b.3) 40% (quarênta por cento) sobre o valor licitâdo, na hipótese de atraso por pêríodo

supe.ior ao prê-visto na alineê "t' 2";

b.4) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não aceitiar manter
o compromisso assumido quanto aos preços propôstos, ou em caso de inêxecução

total da obrigaÉo assumida;

c) Suspensão temporáriâ do direito de participaí de licitaÇão e impedimento de

contratar com o PMAAP, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d) Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.3 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será

descontado de pagamênlos eventualmentê devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou

cobrado judicialmente por mêio da Procuradoria Gêral do Município.

15.4 As sançÕês previstas nas alíneas "a", "C' e "d" do subitem 13.2 podêrão ser

aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.

'15.5 As penâlidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 13.2 também poderáo

ser aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conformê o caso, que tenha soírido

condenaÉo deÍinitiva por fraudar remlhimento de tributos, praticar ato ilícito visando

a írusiíaí os objeiivos dã iidtaçao ou deÍÍonstíar oão possuiÍ iconeidads paÍa

contratar com a Administração.

i5.ô Se ã aoÍitralãda ,rão ptúcede! ao recuiiliit.iento da Ílulta no píãzo de C5 {cincÕ)
dias úteis contados da intimação por partê da PMAAP, o respectivo valor encaminhado

Dara execução pelã Procuradoria Geral Municipal.

15.7 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo dê 05 (cinco) dias úteis,

a contar da ciência da intimaÇão, podendo a AdministraÉo reconsideraÍ sua decisão.

16. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

16.1 O cícnograma Ce desembolso será realizado, a pa.tir da assinatura do contralo,
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nos teÍmos da alínea "b', inciso XIV do aÍt. 40, da Lei Federal no 8.666/93.
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PREGÃO ELETRONICO SRP NO XXí2023 - CPUPi'AAP

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

PÍ€feitura túunicipal dê Alto Alegre do Pindaé
Att,: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO _ CPUPMAAP

REf.: PREGÃO ELETROI{ICO SRP N" X.X.x/2023 . CPUP AAP

Na qualidade de representante legal da empresa
inscrita no CNPJ sob o n.o

-, portador da Cl n o

, Para nos representar na licita(represenlar na licitação em referência, com podeÍes
para foÍmular ofertas, lances de preço, recoÍTer. Íenunciâr a recuÍso e praticar todo§
os demais alos pertinentes ao certame em nome da repÍesentada.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal com Í€conhecimenio de fima

cÍedenciamos o sr.
e do CPF n.o

MINTITA IX) TJDITAL
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PREGÃO ELETRONICO SRP NO XXí203 - CPUP AAP

ANEXO l

DECLARAçÃO

REf.: PREGÃO ELETRONICO SRP XXí2023 - CPUPiIAAP

A empíesa . . . ., iirscrita no CNPJ no . . . .., po'
intermédio de seu representante legal o (a) S(a).. .............
poÍtador (a) da Cl no.................... e do CPF no ..-..............-..--, DECLARA, sob as

iançÕes administrativas cabíveis e sob as penas da iei, em especial o aâ.299 tio
Código Penal Brasileiro, que:

'i) Quanto a empregaí agentes incapaze§ ou Íelaüramente incapazes;' 
consoânte o disposio no lnciso V do Art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de

1983. acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui

êm seu quadro de pessoal empregado(s) com menos dê 18(dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condiçáo de aprendiz a paúir de 14 (quatorze)

2) Quanto a condição iIE/EPP/COOP, estia empresa está excluída das

vedações constanies na Lei Complementat n"- 14712014 e', na presente data'

é considerada:

( ) MICROEMPRESA, confoÍme Lei ComplementaÍ n" 1472014;

i i euenrse oe eEQUENo PoRTE. confofmê Lei comDlementaÍ n" 1472014'

i i COOpenArtvn, conforme artigo 34 da Lei Federal no.11.48a12O07'

( ) Não é MSEPP/COOP.

3) Quanto ao plêno conhêcimento e atendimonto às êxigôncias de

habilitação; que esta empresa atênde a todos os requisitos de habilitação'

bem como apresenta süa píopostâ com indicação do objeto e do preço

oferecido os quais atendem plenamente ao Edital.

4) Quanto a inexistÊncia de ,ato impediüYo de licitar;. nos termos do artigo 32'
' 

§ 2.o, da Lei Federal n.' 8.666/93, qu€ até a presente data nenhum íato ocorÍeu

iue a inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, ê que contra ela não existe

nenhum pedido de falência ou concoÍdata. Declara, outrossim conhecer na

integra o Edital e que se submete a todos os sêus termos'

a. Declara ainda, nos tetmos do artigo 9', lll, da Lei Federal n'o 8 666/93'
que não possui em seu quadro funcional servidoí público ou dirigente de

órqão ou entidade contÍatante ou responsá'/el pela licitaÉo

MINUTAüfEDIIAI,

*(ffi



*(ffi Folhas no

Processo no-
R!_tÂri., ^o

PRÊFE'TURA HU},IICIPAL DE ALIO ÀLEGRE OO P|NDARÉ . trÂ
Av. João )ülll, Srl{ - Cêntro
CI{PJ: 0í .6í 2.83210001-2 1

b. Declara tamtÉm, nos termos do aÍtigo 9e, le ll, da Lêi Federal n.o

8.6ô6/93. oue náo incide em suas hipóteses vedadas.

5) Quanto a elaboraÉo indepêndentê dê propostâ:

a) A proposta anexâ foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e quê
o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente. infcÍmado a. disculido com ou Íecebido de quâlqueÍ outÍo
participante potencial ou de fato da (identiÍicaÉo da licitaÉo), por qualquêr

meio ou por qualqueÍ pessoa;
b) A i enção dê apresentaÍ a propüstâ anexa rÉo Íoi informâda a, discutido com

ou recebido de qualqueÍ outro participante potencial ou de fato da (identiÍicação

da licitâÉo), poí qualquer mêio ou por qualquer pessoa'

c) Que não tentou, por qualquer meio ou poí qualquer Pessoa, influir na decisão
de qualqueÍ outro paÍticipante potencial ou de fatÕ da (identiÍicâção da licitação)
quanto a paÍticipaÍ ou não da referida licitaçáo;

d) Que o conteúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em paíe, direta ou

indiretamente. comunicado a ou discutido com quelqueÍ outro participante
potencial ou de fato da (identiÍicaçáo dâ licitaÉo) antes da adjudicação do

obieto da reÍerida licitação;
e) Qúe o conteúdo da proposta anexa não Íoi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamenle, informado a, discutido com ou recebido de qualquer intsgrante

de (órgão licitante) antes da ebeÍtura oficial das propostas;

0 Que eltá plenamente ciente do teor e da extensáo desta declaraÉo e que

detém plenos poderes e inÍormaçE€s parã fiínláia.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

[Obsevagão: em caso aÍimativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração' 
devera'ser emitida em papel que identifique o Órgáo (ou emprcsa) em'ssor)
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Prezados SenhoÍes.

Submetemos à apreciaçáo de V. Sa.
assumindo inteira responsabilidade pelo
estabêlecidas no edital e seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1. PROPOSTA DE PREçOS:

proposta nos
seu têor e

,k(ffi
PRÊFÊITURÂ ÜiÚicIPÀL D€ ALTo ALEGRE Do PiNoARÉ . IiA

Av. Joáo Xxlll, SIN - Cênto
CNPJ: 0í .61 2.832r00ot -21

?PREGÃO ELETRONICO SRP NO XX'2023 - CPUPiiAAP

ANEXO IV

IODELO DE PROPOSTA COiiERCIAL

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTÂ:
3. PRAZO PARA ENTREGA DO ÍÚATERIAL:
4. COND|çÕES DE PAGAME ÍO:
5. DAOOS BANCARIOS DÂ EMFRESA:
6. INFORIUAçÕES DO REPRÊSENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO
(l,lome, RG, CPF, Endêreço)

Alto AlegÍe do Pindaré (MA), _ de

Assrnatura do representante legal da empresa

termos descritos abaixo.
as dêmais obrígações

UNIDADE ] QUANTIDAD
EsPEoFrôAÇÃ i DE i E

MIMÍADOEDITAI.

VALOR
TOTAL-
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COIUTRATO
ENTRE SI
MUNICIPAL

ABAIXO:
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PREFE|iURÂ IÜiiiCIPÀL DE ÂLTO ÂLEGRE DO PINDARE - ÍíÂ
Av. Joâo )«lll, Sra{ - Cêntro
CN PJ: 01 .612.83200Ot -21

PREGÃO ELETRONICO SRP N'XXí2023 - GPUPIUAAP

ANEXO V

iIINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO N. _2023,PMAAP

DE COTSPRA
CELEBRAi'I
DE ALTO

E

E VEND"A QUE
A PREFEITURA

ALEGRE DO

O MUNIG|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP,i,A, sediada Na Av. JOãO

rc«ii, slN - centfo, Alto Alegre do Pindaré-MA, CNPJ N' A1.6i2.832100O1-21,
doravante designada CONTRATANTE, nêste ato repíesentada respêctivamente pela

brasilêira. casado, poÍtador dâ carteira
de identidade no...... ê do CPF no.............., residênte e domiciliado na nesta Cidade
e a emprêsa inscrita no Cedastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ
do l.,4lnistério da Fazenda seb o no- estabeleclda {inserir endereço completo},
neste ato denominada CONTRATADA, representada por (insêÍir o cargo), senhor(a)
(qualificação do signatário do contreto), inscrito no Cadastro de Pessoa Física -
CPF, sob o-, Éüiiãdcí,lo R.G. nê 

-de 

ac3íd.3 ccn: a repiêsentação iegai qüe
lhe é outorgada por 

-(insêrir 

qual dos instrumêntos: procurâÉo/contrato
social/estatuto societ) RESOLVEi, cêlebrar o presente Contrato decorrente da- 
iicilaÇão iia modalrdade Éregão ÊlelrÔnico n." rxxi2A23iCPUP MAÁP e do Píocesso
Administrâtivo n.o 44ll2023l§ec. 

-, 

com fundâmento da Lei n'8.ô66, de 21 dê

iunho de 1993, da Lei n'10.520, e na Lei nô 8.078, de '1990 - Código de Defesa do
Consumidor, mediânte as seguintes ciáusulas e condiçÔes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
'!.1" O obieto do ptesente Tenno de Contrato á a âquisição de rneteriais de
limpeza/higiene e utensilio3 domésticos., conforme espêcificações e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregâo identificado no preâmbulo e na

Frcposta vena€,1c,ía, os 4üais intÊgiam este insirüme tc, i!]dapendeflte de
transcrição.

1.2. DiscÍimi odo

ESPEcIFIcAçÃo MÊDIDA UNIÍ TOTAL-

!

MTNIITA TX) ÊDII'AL
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NoÍa explicaliva: A tabela acima é meramente ilustrdüva, caso seia extensa - devetá
ser mencionacio que constará em "documento apenso-, devendo compatibilizar-se
dn aqrcta previ§a rn Tenr,0 de Reteência ê 94 a !494e vtffiE__ )
2. CLÁU§ULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1- O praza ds ./igência destê Teímo de Contrâto lerá início a gatr.ir da data 4e
assinatura do contrato que deveÍá ter vigência até 31rl Z20xx, prorrogável na forma
do art. 57, §1o, da Lei no 8.666, de 1993.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).
3.2. O cronograma de desemboiso sera reaiizado em única etapa no valoÍ de R$

_, a partir do recebimento definitivo do objeto, nos termos da alínea "b", inciso
xlv do aÍt. 40, da Lêi FedeÍal no 8.666/93.
3.3. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execuÉo contratual, inclusive tributos €/ou impostos'
encargos sociais. trabalhistas, prêvidenciáíos, fiscais e comerciais incidêntes.

taxa de administração, frête, seguÍo e outros necêssários ao cumprimento integral
do obieto da contrataÉo.

4. CLÁUSULA AUARTA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRh
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estáo píogramadas em dotaçâo
orçâmentária própria, prevista no orçamento do Municipio, para o exercicio de
2023, na classificaÉo âbaixo:

5. CúUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamênio s€rá fêito pêia Prefeiturá Múnicipal de Alto Alegre do PindaÍê,
em moeda corrente nacional. mediante Transferência Bancária EletrÔnica, diÍeto
na Conta da ContÍetada e ocoÍrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após â dáa
do recebimenio deÍinibvo do material, medianae a apresentaÉo da compêtenle
Nota Fiscal ou Fatura:

5.1.í- A CONTRATADA deveÉ protocolaÍ na s€de desta PreÍeitura a soliciiaÇão

de pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa êm
papeltimbrado, contendo o no do processo licitatôrio, as informagões parâ crédito
em conta conenle como: ncme e número do Banco. nome e número da Agência
e número da conle. anexando e Nota Fiscal devidamente ateste, emilida sem

râsura, em lêtra bem lêgível, juntamênte com cópia do contrato, cÔpia da nota

de enlpefiho conto tâE'ibén'i as demais ceriidões atualizâdas: CeÍtiÍicâdo dê

MINIIIA Ix) I]IN1'ÀL
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Regularidade de SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Certidáo de Débitos Trabalhistas - CNDT. Certidáo Negativa de Débito junto à
Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à Oívida Ativa da Uniáo, expedida poÍ órgãos da Secretaria
da Receita Federal Co Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e
certidóês negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretaíias de
Fazenda do Estado e do Municipio.

5-2. Cono condiçAo para Administiaçãa efeíLiar o pagaíiienio, a iicitante vetia'edora
deverá manter as mesmas condições de habilitação:
5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito

desempenho do maierial fomecido, cailêndo-lhe sanar quaisquer irÍegulandades
detectadãs quando da utilizaçáo do rêferido material;
5.4. A notâ ÍiscâUfáura deverá ser emitila pelâ própÍia Contratada,
obígatoriamente com o númeÍo de inscriÉo no CNPJ, constante da Nota de
Empenho e do Contrato, não se admitindo nolas Íiscais/Íaturas emitidas com oúro
CNPJ. mesmo de Íiliais ou da malriz.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE E ALTERAÇÔES
6,t- O preço contBtado é fixo e irreâjustável.
6.2. Eventuais altereções contratuais reger-se-áo pela disciplina do ârt.65 da Lei
no 8.66ô, de '1993.

6.3. A CONTRÂÍADA é obrigâda a aceitar, nas mesmas condições contratr-lais,
os acréscimos ou supressÕes que se Íizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressôcs resultantes de acordo celebrado entre as partes corúÍatantes
poderâo excêder o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

7. CúUSULA SÉTIÍTA. ENTREGA E RECEBI ENTO DO OBJETO
7.í. A entrega será sob demânda.
7.2. As condições de entrega e Íecebimento do objeto são aqueles previstâs no
Têmo de Referência, documento intêgÍanb e aponso a e§tê GontÍato.

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAçÃO
8.í.4 fiscalizaÉo da execução do obieto será efetuada por Represêntante

des(7nado pela CONTRÂÍANTE.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRÂTANTE E DA CONTRATADA
g.í.As obrigações da CONTMTANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência.

1C. CLÁUSULA DÉC!ÍT!A- SANçÔES ÂDMINISTRATIVAS
a. Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no

10.52O, de 2OO2, a Contralada que:

MINUTA rX) Er)r I Al.
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i. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas em
decoÍrência da contrataçáo,

ii. enseiar o retaÍdamento da execução do objeto;
iii. fraudar na execuÉo do contrato;
iv comportâr-se de modo inidôneo:
v. comêleÍ fraude fiscal;
vi. náo manliver a proposta.

b. A Côntíâtadê que coilleteí qlrâlquei das inííaçÕes discrirlanâdas no subitern
acima ÍicaÍá suieita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

i. advertência poÍ Íaitas leves, assim entendidas aquelas que nâo
acarretem prejuízos signiÍicativos para a Contrâtante;

c- mutta moratória de 0,3% (zero víÍgula tÍês por cento) por dia de atraso
injustiícado sobre o valor da parcela inaóimplida, até a data do efetivo
inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias;

i. multa mmpensatôria de 10% (dez Por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do obieto;

ii. em caso de inexecuÉo parcial, a multa compensatória, no mêsmo
peícentua! do subiteÍn acima, será aplicadâ de forma proporcional à

obrigação inadimplida;
iii. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, êntidade

ou unidade adminisiraliva peia qual a Adíninistiaçao Púbiica opera e atua

concretamenlê, pelo prazo de até dois anos;
iv. iÍr]pedimenlo de licitaí e contratar com o Municipio de Alto Alegre do

Pindare/MA com o consequênte descredenciamento no Sistêma de

Cedastro Próprio da PMAAP/MA pelo prazo de até cinco anos;
v. deciaração de inidoneidade pâÍa iicitaÍ ou crnlratar ccÍn a AdrninislÍação

Pública, enquanto perdurarem os molivos determinantes da punição ou até
que se.ia promovida â reabilitaçáo perante â própria autoridadê que aplicou

a penahdade, que será concedida §empre que a Contratadâ ressarcit a

Contratante pelos preiuízos causados;
d. Também Íicam sujeitas às penalidades do art. 87 lll e lV da Lei n'8.666. de
1993, a Contratada que:

i. tenha sofíido condênação deÍinitiva por praticar' por meio dolosos,

fÍaude Íisca! no recolhirnento de quaisquer tribulos,
ii. tenha praticado atos ilícitos visando â frustrar os objetivos da licitaÉo;

iii. demonstre náo possuir idoneidade para contratar crm a Administração em

virtude de atos ilícitos pÍaticâdos.
e. A aplicaçáo de qualquer dâs penalidades previstas realizar-se-á em processo

âdminiskatiyo que assegurará o mntraditório e a ampla deÍesâ à Contratada,

observando-se o procedimento preYisto na Lei n'8 ôô6, de 1993'

f. A autoridade competentê, na aplicaçáo das sançÓes, levará em consideração

a gravidade da conduta do inÍrator, o caráteÍ educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade
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g. As penalidades serão obrigatoÍiamente registradas no Sistema de Cadastro
Próprio da PMAAP/I\iIA.

íí. GúUSULA DÉCIÍIA SEGUNDA - RESCISÃO
11.1. O presênte Termo de Contralo podeÉ ser rescindido nas hipóleses
pÍevistas no art. 78 de Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no
aÍt. 80 da mesma Lei, sem prejuÍzo das sânçÕes aplicáveis.
11.?-. É admissível a -fusão, cisão ou incorpoíâÉo da conlratadâ con^'iêm ôtíra
pessoa juridicâ, desde que seiam observados pêla noya pessoa juridica todos os
rêquisitos de habilitaÉo exigidos ne licitaÉo original; seiam mantidas as demais
cláüsülas e condiçaes do conlrdto; náo hda prejuizo à execuÉo do ob.ieto
pactuado e haja e anuência expressa da AdministraÉo à continuidade do
mntralo.
i1.3. Os casos de rescisão coniraiuai §eráo formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4. A CoNTRATADA reconhecê os direitos da CONTRAÍANTE em caso de
rescisáo administrativa prevista no art. 77 da Lei n'8.666, de í993.
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatôrio indicativo dos seguintes
aspectos, conÍoÍme o caso:

'11.5.1. Balanço dos êvêntos conlratuâis tá cumpridos ou parcialmente

cumPridos;
1í.5.2. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 '1.5.3. lndenizaçÕes e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÕES
'12.'1. É vedado à CONTRATADA:

12.'1.'1. caucionar ou utilizaÍ este Íermo de Contrato para qualquer
opeÍação financeira;
12.'1.2. intenomper a execu€o contralual sob alegaÉo de
inadimplemento Dor Darle da CONTRATANTE. salvo nos casos previstos

em lei.
12.1.3. SubcontratâÍ.

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, segundo as
disposições contidas na Lêi no 8.666. de 1993, na Lei no 10.520. de 2002 e demais
normas gerais de licitaçÕes e contratos administrativos ê, subsidiaÍiamente,
segundo as disposiçóes contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos

,14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO
14.1. lncumbirá à CONTMTANTE provldenciar a publicaÉÔ deste
instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado, no pÍazo pÍevisto na Lei no

8.666, dê 1993.
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í5. CúUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

15.'1. O Foro pâra solucionar os litígios que decorÍeÍem dâ êxêcuçâo deste
Termo de Contrato será o da Comarca responsável por Alto Ale!íe do
Pind,aúfttA.

Para firmeza e validadê do paciuado, o presente Termo dê Contrato foi lavÍado em
três (três) vias de igual teoÍ. que. depois de lido e achado em ordem. vai assinado
pelos contraentes.

Alto Alegre do Pindaré I dê2O23.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TE§TEMUNHA.S:

MINU'IA IX) EDITAL
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PREGÃO ELETRONICO SRP NO XXí2023- CPUPiIIAAP

ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

lnsciçáo Estadual no

Bairro _, em
pela(o) SÍa(o)
cláusula segunda desta
PREGÃo ELETRONICO

ATA DE REGISÍRO DE PREÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO
Ar FGRE oo PINDARÉ E A EI,.4PRESA

TENDO POR

inscrita

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUM E
EVENTLIÂL COI']TRATAÇAO DE PESSOÂ
JURID|CA PARA AoulslÇÁo soB DEMANDA, DÊ
MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE,

O T'UNIC|PIO DE ALTO ALEGRÉ DO PINDARÉ'UA, ATTAVéS dA PREFEITURÂ
ÍÚUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIXOINÉ- P!'AAP'ÍÚA, SEdiAdA NA AV, JOãO

xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindarê-MA, CNPJ No 0'1.612.83aooo1-21, com
obediência geral a Lei no 10.520 de 1710712002, peloa Dêcrctos no 3.555' de
0sro8r200o, n" 7.a92n013 e subsidiatamente pela Lei no 8.666 de 2!106/Í993 (e

3uas alteÍaçõês posteriorês), neste ato íepresentado pelô o OÍdenador dê Despesas
deste sodalício, Sr. 

-, 

(qualificaÉo pessoal),

doravante denominado COiITR^ATÂi,TE, e de outro lado a ampÍê§e
no CNPJ sob no

com sede na Rua no_.
EP no__-, neste ato representada
(quâliÍicaçâo pessoal), e seu valoÍ registÍado na

- CEP n'

âta, considerando o julgamento da licitação na modalidade
No 01712023, Processo n" 47111O23, bem como a

classificaçáo da proposta e a respectivâ homologação, RESOLVEXI registrar o preço

da emDresa. nas quantidades estimadas enuais. ce accÍdo com e classificação poÍ ela

alcançada no item, atendendo as condições previstas no lnstrumento Convocatório,
Termo de Referência e seus anexos e as constantes deste Ata de Registro de Preços,

,laÍâ foÍmaçâo do slsTEMA DE REGISÍRO DE PREÇOS - SRP destinado a

mntrataçóes Íuturas sujeitando-se as paÍtês às normâs crnstantês das Leis e Decretos

supracitados e em conformidade com as disposiçÕes a seguir.

1. OBJETO

1.'1. O obEto IMEDIATO do presente lnstrumento é de r€istrar o preço unitário obtido

nâ licitaÇáo PREGÃO ELETRONICO n. 047/2023-SRP; enquanto o objeto MEDIATO

será â contrataÉo Íutura dâ empÍesa relacionada na Cláustlla Segunda deste
instrumento, visándo a contrataÉo de empÍesa especializada para aquisiÉo de
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mâteriâis de limpeza/higiene e utensÍlios domésticos. mnstantes do aludido TeÍmo de
Referência gue acompanhou o Edital da citada licitaÉo e que ora o integra.

2. DA CLASSTFTCAçÃO DA EiiPRESA

2.1. Empresa vencedora:

EmpÍesa:
CNPJ: lnscrição Estadual: Endereço:
Cidade: CEP:
Telefone: E-mail:
Representante legal:

R.G: no Orgão Exp.: CPF:
Itens:

2.2. Planilha Demcrrsí.ãüvâ de PÍeçcs.

item I Fornecedor (razão social, CNPJAIF, endereço, contatos, representante)

ESpeclÍrceÇao
x

I

3. DA CONTRATAçÃO

3.1. Para a pres€nie çentrâtação fgi instaurado prccedimento licitatório mm
fundamento nas Leis no 10.52On2 e no 8.666/93 e nos Dêcrêtos no 7.892/20í3, no

3.555/00 e n" 5.450/05.
3.2. O Íornecedôr Íicâ incumbido de aprêsentar prôcuÍaçao, cont.ato social, carta de
preposiçâo ou documento equivalenie (original ou ópia autenticada), que designe
expressamente o seu rcpresentante habilitado para retirada da solicitaÉo de
empenho.
3.2. A assinatura de recebimento no verso da solicitaçáo de empenho ou a assinatura
na Ata dê Registro de PreÇos supre a necessidade de convoc.ação.

4. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

4.1 . O registÍo de preço constante desta Ata, ÍiÍmada entre â PMAAP e a empresa que

apresentaÍ a proposta classificada em lo lugar em consequência do pre§ente certame,

terá validade p€lo prazo de 12(Coze) meses contados e partir da assinatura da ARP
pelo Ordenâdor de Despesas e a classiÍicada em primeiÍo lugar.

MlNLll^ Ix) H)ll^1.
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4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não ficaráo obrigados
a adquirir os mâteriais exclusivamente pelo SRP. podendo realizar nova liciiaçáo
quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo procedêr às aquisiçoes por
dispensa ou inexigibilidade, se Íor o caso, nos termos da legislaÉo vigente, não
.êbârdo qralquef tipo de recurso ou indenizaçec às empres:s signatárias do SRP.
4.3. Na hipótese do lÍem 4.2, c.rso o preço resultante da licitação, dispensâ ou
inexigibilidade seja igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços,
o órgão fira côíigãdcl a âdqu;dr 'js il-:âteiiâis ju tú à enrp.esã sigÍaiáí;a destâ
lnstrumento, eis que esta têm o direito de preÍerência.
4.4. A partir da vigência da Ata de Rêgistro de Preços, o fornecedor se obriga a
cijmpÍií, na ;ntegia, todas as condiÉes esiãbelecidas, Íicái'iciú suieito, inclusiv€, ás
penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

s. DA ADiflNisrRÁçÀo DÀ ATA DÉ REGtsrRo DE pREços

5.1. A Gerência da Ata de Registro de Preços Íicará a cargo da PMAAP confoÍme
Decreto Municipal correspondente, nos termos das nomas que regem a matéria e
normatizações internas.
5.2. A Ate dê Registro de Preços oriunda deste certame, duíante suã vigência, desde
que pre..daÍnente autorizada pelo órgão gârânclador, poCerá ser utlllzada por óÍgãcs
ê êntidades da Administraçáo.
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços
de'ieÍáo en,=minhai solicitação pÍévla ao órgão gerenciadoí/DepaÍamenio
Administrativo.
5.4. A utilizaçáo destia Ata por outÍo órgão ou entidade Íica condicioneda aos seguintes
pÍessupostos:

ã) Náo-comprometimento da capacidade opêracional do fornêcedor;
b) Anuência exprêssa do fornecedor.
c) Não excedeí a 100% (cem por cênto) dos quântitativos do lotê do

instrumento convocatório;
5.5 O quantitativo decorrente das adesÕes à ata de registro de prêços não podeÍá
excedêr, na totalidade, ao quádruplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o óígão gerenciador e órgãos participantes, independente do
númeao de órgãos nãc participantes que eCerlrem

6. DO PREçO

6. 1. Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento sáo aqueles
constantes na Planilha Demonstrativa de Preços-
6.2. Em cada forneclmentc. o pr-'çc total seÍá c p,'oduto dô preçc unitár:ô ôta
registrado multiplicado pela quântidade que se deseja comprar.
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços durante o pÍazo de 12 (doze) meses, a

côÍilãr da da'rã Íje apíesentação ija píriposla, exceb Êoí Íorça Ce !êgislação ulteíiôí
que assim o permiia.
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6.4. Visando subsidiar eventuais revisôes, o órgáo gerênciador realizará nova
pesquisa de preços.
ô.5. No preço Íegistrado estáo incluidas todas as despesas
(tÍibutos, frêtes, seguros, embalagens, encargos sociais etc.).
6.6. A Íevisãc Ce preços ocorrêrá confoÍme aÍtigos '!7. 18
n.7.89212013 e cláusulas do edital.

relativas ao objeto

ê -r 9 do Decreto

7. MODO DE RECEBII'ENTO

7.'1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega dos materiais ao Fiscal
do Contrato que veriÍicará a qualidadê dos mãteriais prestados e confrontará a
qualidade entregue com o especmcâdo no Termo de Referéncia.
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer âpós a entrega dos materiais.
7.3. Em se verifcando vícios ou deíe(os nos rnateriais o íomecedor setá iÍforrnado
paÍa corrigi-lo imediatamente, ficando nesse periodo interrompida a conlâgem do
prezo pâra Íecebimento deÍinitivo.
7.4. A informaÉo ao fornecedorsobre yícios ou defeitos na entÍega dús materiais será
rêalizada pelo Fiscal do Contrato.
7.5. Em relaçâo a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no A(. 65,

§2", inciso ii, da Lei n' 8.666193, podêndo os órgaos adquinr quaniidade inferior ao
estimado, sem necessidade de anuência da signatária da ARP.

8. LOCAL E PRÂZO DE ENTREGA

8.1. A êmpresa vencedora deverá efetuar a entrega do Objeto conforme Termo de
Referência.
8.2. A cada fomecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente da ARP
providenciará a expediÉo da solicitaÉo de empenho ou documento similar e
notmcará a emDresa para proceder a retirada do mesmo
8.2.1. A notificação poderá ser feita diretâmente na sedê da empÍesâ, por fac-símile
ou e-mail, conforme informaçÕes constantes na proposta.
8.2.2. Caso a ilotiÍicaçáo ocofia díetâÊiêíte na sede da elllpresa, s n]esrna poderá

sêr acompanhada da Solicitação de Empenho/ordem de serviço.
8.3. Recebida a notiÍicaçáo, a empÍesa terá 03 (três) dias úteis para retirada da
SolrctaÉo de tmpenho/ordem de serv,ço.
8.4. A retirada da SolicitaÉo de Empenho/ordem de serviço somente poderá seÍ
efetuada por preposto ou representânte da empresa acompanhado de documento
adôneo que comprove essa situação, bem como, do respectivo documento de
identiÍicaÉo.
8.5. Os seÍviços podeÍão ser executados no horário de expedienle. dêsde que a
empresa mantenha os locais onde íoram realizados os serviços sinalizados e em bom
estado dê limpeza, para que os usuários dos locais onde os serviços estão sendo
realizados sofram o menor lranslorno possível.
8.ô. Os serviços não podêrão píejudicar o fluxo dos pedestres ê veiculos.
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8.7. Seráo de inteira Íêsponsabilidade da contÍatada as despesas com pessoal,
impostos. alimenlaÉo. transpoÍte e material.
8.8. O fomecimento será realizado de acordo com as necessidedes da PMMP.
8.9. O fomecimento será rêcebido orovisoriamente paÍa veriÍicaÉo de conformidade
da quanlidade e dâ qualidade:
8.10. O recêbimento deÍinitivo dar-se-á conforme apresentado no Termo de
Referência;
8.10.1, Em se veriÍicando pÍoblemas na ent!'ega dos serviçcs. a empresa será
informada para corrigi-los, Íicando nesse período interrompida a contagem do prazo
paÍa recebimento definitivo.
8.11. Os serviços, a cada aquisição, deverão set exêcutâdos de uma só vez nô local
indicado no ltem 8.8 desta Ata, todavia, na hipótese de ocorrência de fato
superveniente à data de apresentaçáo dâ proposta, enseiador da âplicação da Teoria
da lmprevisão, devidamente comprovado e ac€iro pela Administração, a execução dos
serviÇos poderá ser fracionada e/ou prorrogada.

9. OBRIGAçÓES GERÂI§ OO FORNECEDOR

9.í. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de habilitação exigidas
no edital de liciteÇâo respectivo.
9.2. ExecutaÍ Ílelmente o objeto desta Ata, conforme Termo de reÍerência,
comunicando, imediaiamente, ao representantê legal do órgão geÍenciador ou
signatário qualqueÍ Íato impeditivc de seu cumprimento.
9.3. Responder às notiÍicâçôês no pÍazo estabelecido.
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidadê de
fomecimento ao óÍgãú gêrencisdor e 3os óígâús pãiceiros.
9.5. A prestaÉo do serviço devêrá ser coordenada pelo GESTOR no interioÍ ou
Diretor do Fórum os quais atestaráo o volume sugado.
9.6. O voluÍne de derêtos retirados deveÍá ser atêstado por relâtório (conforme

modelo) pelo Gestor da Comarca ou do PMMP ou seu substituto, ou s€Ívidor da
Justiça responsávêl pêla localidade. O relatório da prestaçáo de serviços deverá
acompenher a Nota fiscai devidamente ãtestada peio fiscal.
9.7. Responsabilizar-se portodos os impostos, seguros, taxas e encargos decorrentes
do objeto do presente instrumento:
9.8. AtendeÍ todas as condições de habilitagão e qualiÍicação exigidas, nos termos da
Lei n.o 8666/1993.
9.9. Fomecer telefone. ê-mail e endereçc pa!'a notificaçÕes e atendimento dos
serviços que surgirem.
9.10. A ContÍatada deverá indicar um preposto com competência para tomar decisóes
em oôme da contratada em assufltos telacionâdos a execução do contÍato,
especialmente no cumprimento das determinaçies do tiscal do contrato.
9.11. A Contrâtada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratante

ou a terc€rros, dêconentes de sua cülpa ou doio na execuçáo do contrato, náo

MlNlrl^ rx) ll)r I 
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excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento
do contrato pela Contratante.
9.12. Cabe a CONTRATADA atender prontamente a quaisquêr exigências da
ÍiscalizaÉo inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decoÍra qualquer ônus
para a CONTFTATANTE. não implicandc a atlvidade da ÍiscalizaÉo sem qualquer
exclusão ou reduÉo da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer iÍregularidade e, na ocorrência desta, não implica
correspônsabiliíjadê dâ CONTMTANTE ou de sêus egêntes.

10. OBRTGAçÔES ESPECTATS DO ORGÃO GERENCTADOR

10.Í. Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n.7.892/2013.
10.2. NotmcaÍ o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para
órgãos âdereÊtes
10.3. Encaminhar ópias da ARP aos órgáos aderenles.
10.4.1. Caberá ao órgão aderente a apliceçáo de penalidade ao fome@dor em caso
de descumprimento das ciáusulas desia ata, devendo ser encaminhadâ cópia paÍa
conhecimento da decisâo de aplicaÉo de penalidade, ao ,iscal da ARP.
10.ô. Cancela., parcial ou totalmente, a ARP.

lr. DA FrscALrzAÇÃo

11.'1. Os órgãos signatáíos Íiscalizarão o exalo cumprimento das cláusulas e
condiçÕes estabelecidas no presente instrumento.
1'l.2 A omissão, total ôu parcial, da fiscalização não eximiíá o fo!'neeedor d3 inlegÍal
responsabilidade pelos encârgos que sáo de sua competência.
11.3. Cada órgáo participante ou aderente dêverá indicar o Íiscel{estoÍ do contrâto.

í2. DO CANCELATIENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

12.1. O regisiro do íomecedor serâ cancêlado guando:
a) descumprir as condiçóes da ata de registro de preços:
b) não retirar a nota de empenho ou instrumênto equivalente no prazo estabelecido
pela AdministraÉo, sem iustiÍicativa aceitável;
c) náo aceitiar reduzir o sêu pÍeço registrado, na hipôtese deste se tornar superioÍ
àqueles praticâdos no mercado: ou
d) sofÍer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei no 8.ô66, de
í993, ou no art. 70 da Lei no 10.520, de 2002.
12.'1.'1 O cancelamenlo de registros nas hipótesês previstas nas elineas a, b e d do
item anlerior será formalizedo por despâcho do órgão gerênciadoÍ, asseguEdo o
contraditório e a ampla defesa.
12.2. O cãncelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superYeniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justmcados:

MINltl 
^ 

ttf EDtlÂ1.

Páginâ 50 d€ 55



,k

(ü

'' l*.r- 
"Y"'

Processo no

RLrhli.l ôo'

PREFEITURA HU ICIPAL DE ATTO ALEGRE OO PII{OARÉ . 

'IÂAv. João XXll, SrN - conÍo
CIPJ: 0í.6í2.832,Omí -21

a) por razão de interesse público ou:
b) a pedido do fornecedor.

13. DO PAGA ENTO

13.í. O pagamento será efetuado medaante ordem bancária emitida em favor da
empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidede, no
prazc máxlmo de 30 (Ainta) dias. a partlr da Cat3 de entÍega da Nota Fiscá!. a ser
processada em duas vias, com todos os câmpos prêenchidos discriminendo valor
unitário e totaldo ftem, sem resuras e devidamente atestada pelo sêrvidor rêsponsável
pelo recebirnento do bem, consLando, ainda, o número dô banco, da agência ê dâ
conta corÍente onde deseja receber seu cÉdito.
'13.2. A cede pagamento será verificada a situaÉo de validade dos documentos
exigidos na habilitaçáo.
í3.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irÍegular, o
fomêcedor seÉ notificado para regulerizar.
13.4. O fbmecedor, depois de notÍficâdo, terá o pÍazo de 15 (quinze) dias para
proceder à regularizaÉo. Findo o prazo, em não se manifestendo ou não
regularizando. o fato deverá ser certmcado e comunicado ao Departarnento
Administrativo do órgáo gerenciador para as providências cabiveis.
13-5. Caso a documentâÉo esteja disponível na inteme( o próprio órgão signatáÍio
poderá baixáJa e caííear para os autos, sem necessidade dê comunicar o fato ao
fomecedor.
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar,
para fins de pagamento, o nôme e número do banco, da agência e da conta c4rrente,
assim como se disponivel, o númerc do fac-slmile.
13.7. A adjudicatária não poderá apresentar nota Íiscal/fatura com CNPJ diverso do
registrâdo na Ata de Registro de Preços.
13.8. A nota Íiscelfatura aprêsentada em desacordo com o estabelecido neste Edital,
na nota de empenho, na Ala de Registro de Preços ou com qualquer circunstância
que desaconsêlhe o pagamento será devolvida à adjudicatária e neste caso o prazo
previsto no subitem 13.1. será interrompido. A contagem do prazo prêvisto para
pagamento será iniciada a partir da respectiva Íegularização.
13.9. Nenhum pagamento será efetuado à adiudicatária enquanto pendente de
liquidaÉo qualquer obrigaÉo. Esse fato não será gerador de direito a reaiustia mento
de preços ou à atualizaçâo monetária

í,'. CONDIÇÕES DE FATURAMENTO

í4.'l. O documento de cobrança (Nota Fiscal, FatuÍâ, êtc.) deverá ser encaminhado
ao órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (tÍinta), na forma estaluÍda no Art. 40,

X!V, 'a", da Lêi no 8.ô66193, ou inlerromper o prazo. no caso de qualquer inmrreçáo
dêtêctada.
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14.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem
emendas ou rasuÉs. fazendo menção expressa ao número dâ SolicitraÉo de
Empenho e contendo todos os dados da mesma.

14-2.1. O número de inscÍição no CNPJ da empresa deveÉ ser o mesmo da
documentaÉo apÍesentada paÍa habilitação. da Proposta Comercial e do documento
dê cobrançâ, que serviu de base para emissão da Solicitação de Empenho.
'14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão esiar
inclusos Í1o yâlor total do doc,Jinento de cobÍaflça, otiservada a legislação tiibutáriâ
aplicável à espêcie.
14.4. QualqueÍ alteraÉo de dados bancários somente será permitida desde que
eÍetuada em papel t,mbrado da empresa, asstnadâ poÍ Íepresntante legal,
devidamente comprovado por documento hábil e encaminhado ao órgão compíador,
antes do processâmento do respectivo pâgamento.
'14.5. No documento de cobÍança não deverá constar descriçâo estranha ao constantê
da Solicitaçáo de Empenho e Termo de Referência.

í5. DAS SANçÕES ADMINSTRATIVAS

í5.'!- Nos terr-)os do arl Toda Leino'!0 520DOA2. kará inpedida de licitar e contratâr
com a Uniáo, Estados, Oistrito Federal ou Municipios e será inÍormado a PMAAP os
sistemas de cadastremento de fomecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40 da
mesrna Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) ânos, sern Prejuízos das multas preYistâs

neste Edital e das demais penalidades legais, a licitante que:
a) Náo assinara Ata de Registro de Preços, quando convocada dentÍo do prazo

de vaiidade de sua proposia;
b) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de

vigência da Ata,
c) Âpresentar documeniaçao íalsa;
d) Deixâr de apÍesentâr documentos exigidos para o certame;
e) Retardar. falhar ou frâudar a execugão da obrigaçáo assumida:

0 Náo mantiver a proposta,
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude Íiscal.

15.1.í. Com fulcro no artigo 70 da Lei no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lêi no

8.666/93, a adjudicatária Íicará suieita, no caso de atraso injustmcado, assim

considêrado pelo Administração, de inexecução total ou pãrcial da obrigaçáo, sem
prejuízo das responsãbilidades civil e criminal, assegu!-ada a prévia e ampia deíesa,

às seguintes penalidades:
a) advertência;
b) muita de:
b.í) o,5%(meio por cento) sobre o valor adjudicâdo, no caso de atraso
injustiÍicado pâÍâ atendimento dos prazos estabelecidos pela AdministraÉo
pàra apresentaçao de documentos ou assinatura e devoluçao da Ata. Caso o
atraso paÍa assinatura e devolução da Ata seja supeÍior a 10(dez) dias' e a
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critério da Administração, poderá conÍigurar inexecução total da obrigação
âssumida. sem prejuizo da Íescisão unilateral da avenqa:
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o valor constante da nota de emoenho, no
caso de atraso iniustiÍicado paÍa entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por
cento) Após 20 (..,inte) dias, e e criléric daAdministraÉo. poderá omrer a não-
aceitação do objeto, de foÍma a conÍigurar, nessa hipótese, inexecução parcial

da obrigaçáo assumida;
b.3.i 3% (tíês p'f,Í cento) ao dia sobre o vâloí do t'ênl, no câsú de atrasÔ

injustificado para substituição do obieto que apresentar deÍeitos de fabricaÉo
durante o perÍodo de garantia, limitada a incidência de '1o(dez) dias Após esse
pÍazo, e a critério da AdministraçÁo, podeà conÍ,guÍâr inexecuçáo parcial da
obígação assumida;
b.4"i 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por

peÍíodo supeÍior ao plevisto na alínea "b.3"i
'U.S.) 

tO% (Oez por cento) sobre o vâlortotal adjudicado, no caso de náo acêitar

manter o mmpÍomis§o assumido quanto aos preços registrados, ou em caso

de inexêcuÉo total da obígação assumida;
c) suspensâo temporária dó direito de participar de licitaÉo e impedimento de

contÍatar com o PMAAP, pelo P!'azo de até 2(dois) anos,

d) declaração de inidoneidadê para licitar ou contratar com a AdministÍaÉo
Pública.

í5.2. o valor da muha, apiicada após o regular processo administativo, será

descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou

mbrado judicialmentê por meio da ProcuÍadoria Geral do Município'

15,3. As sançóes previstas nas alineas 'a"' c" e 'd" cio subitem i5'i'í podeÉo seÍ

aplicadas, cumulativamente, à penâ de multa.

ib.l. As'penatiaaoes previstas nas alinêas 'c" e 'd" do subitem í5'í'1 tamtÉm

oodeÉo sLr apiicadas à adiudrcatária ou ao licitante, conformê o caso, que tenhe

SofriJo 
"ona".i"çao 

definitrvá por fraudaÍ recolhimento de tributos, píaticer ato ilícito

visando a frustrai os obietivos da licitação ou demonstrar náo pos§uiÍ idoneidade para

contratar com a AdministraÉo.
is.i. S" , contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco)

dias úteis contado da intirnação por parte da PMAAP o respectivo valor será

êncaminhado para execuÉo pela ProcuradoÍia Estadual'

iiã óo uto óue apticar ã penâlidade caberá recurso, no pÍazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da ciéncia da iniimação, podenda a AdministtãÉo rêconsideíar oü não

sua áecisáo ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciaÉo

e decisão supeíor, dentro do mesmo prazo.

í5.7. SeÍâo publicadas no Diário Oficial do Estado do Maranháo as sánçoes

aãÁiniitrrtiraà previstas no subitem 15.1.í, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitação

perante a AdministraÉo Pública.
ii.g. o possivet órgão aderente a ARP será o responsávei peias sançÕes

áãministrativas aplicaviis ao fornecedor, inclusive aplicaÉo da pena prevista nesta
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ARP, de acordo côm o que preceitua a Lei no 10.520/02, no 8.666/93 e pelos Decretos
no 7.892nU3, n' 3.555/00 e regimento intemo mrrespondentê.

16. DOCUiTENTOS APL|CÁVEIS

16.1, Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições mntidas nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acalados pelas

a) Ediial de Pregáo êletrônico no xxxl2023 - PÍoc. 44712023, Termo de
Reíêrência que acompanhou o edital;

bi PÍoposia escíita do foineecior ou negoc!âçáolíêcompo$çao dê pÍeço.
c) Ata da Sessão Pública.

17. DAS PRERROGATIVAS DO óRGÀO GERENCIADOR

17.1. O fornecêdor reconhêcê os direitos do órgão gerenciador relativos ao pÍesente
instrumento:

a) ModiÍicáJo, unilateÍalmente, para mêlhor adequaçáo às Íinalidades do
interesse público, nos termos do Art. 65 da Lei n'8.666/93, respeitados os direitos do
FoÍnecedcr;

b) Câncelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no Art'20 ê
21 do Decreto 7.892/2013.

c) Rêscindií nos erumeÍados ?'ios Aii. 77, 73, 79 e 80 da Lei n" 4.666/93;
d) Aplicar as penâlidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste

instrumento;
e) í:iscâiizâr Junio com os demâts orgâos sEnaiâÍlos, o Íoínêcimento dos

materiais.

ís. coúuificAÇÕEs

18.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias devêrão mencionar o
número deste instrumento e o assunto especifico da correspondência.

18.1.1. As comunicaçÕes feitas ao ôrgáo gerenciador deveráo ser endereçadas
à-_=--:
-18 2 Eventuals mudanÇas de endereÇo do órgão ãdêrente ou dos fomecedores
deveÍáo ser comunicadas por escrito ao órgáo gerenciador.

,9. OAS D!§PCS!ÇÔES F!NÂ!S

19.1, A SoliciiaÉo de Empenho, uma vez emitida, não substituio instrumento da ARP.

19.2. Todo instrumento de procuração deverá constarÍiÍma reconhecida do mandante.

nos termos do Art. 654, § 2o, do Código Civil Brasileiro.
19.3. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigagões por ele
essumid", cern todas 

"s 
condiÇões de ha$litação e qualiÍicaçãl exigid"s na licitaçãe
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e a cumprir Íielmente as Cláusulas ora avênçadas, bem como com es normas
previstas na Lei n'8.666/93 e legislaÇáo complemenlaÍ, durante a vigência desta Ata
de Registro de Preços.
19.4. Os casos omissos serão resolvidos em reunióes formais feito pelo Fiscâl da Aia
de Reoistrô Ce Precos com a emrresa contratada ou seu DÍocurador e a ouem
interessar. lavrando-se. ao Íinalda reuniáo. ata circunstanciada assinada DoÍtodos os
Dresentes e encaminhando-a ao Ordenador de DesDesas para homoloqaÇão.

20. DA PUBLICAçÃO

2O.1. PaIa eficâcta do presente instÍumento, a PMAAP pÍovidenciará seu extrato de
publicaÉo nâ lmprênsa Oficial do Estado do Maranhão, em conformidade com o
disposto no Aí. 20 do Decreto no 3.555/00.

2í. DO FORO

21.1. Ficá êleito o Foro da comarca responsável pelo município de Alto AlêgÍe do
Pindarê/MA para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execuçáo desta Ata de
Registro de PÍeços

2'l .2. PaÂ ÍiÍÍêza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrâto foi lavrado
em irês (três) vias de igualteor, que. depois de lido e achado em ordem. vai a§sinado
pelos contraentes.

t de 2023.Alto Alegre dc Pindaré

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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